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'É muito melhor arriscar coisas Qrandlosas. 

alcançar triunfos e glórias, 

mesmo expondo-as à derrota, 

do que formar fila com os pobres de espírito, 

que nem gozam muito, 

nem sofrem muito, 

porque vlvem nessa penumbra cinzenta, 

que não conhece vitória nem derrota'. 

(Theodore Roosevelt)
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REESLHWO 

A influência das medidas governamentais nas atividades eco- 

nômicas tem sido substancial e vem aumentando, cada vez mais, nos úl- 

timos anos. As regras mudam com grande frequência, provocando a neces- 

sidade de as empresas revisarem constantemente as suas políticas. 
0 objetivo desta pesquisa foi analisar que mudanças ocorre- 

ram na política de recursos humanos da Marisol S/A - indústria do 

Vestuário - após a decretação das medidas provisórias 154 e 168, do 

Piano "Brasil Novo”, em 15 de março de 1990.
_ 

0 método empregado foi o estudo de caso, por possibilitar a 

análise intensiva das variáveis da pesquisa.A população desta pesquisa 
limitou-se ao órgão de recursos humanos da empresa, além de um diri- 

gente de primeiro escaião. Os dados foram coletados por meio de entre- 

vistas semi-estruturadas e através de obtenção de registros documen- 

tais. 

_ 

F0|`8I'I'l f8|t83 COITIPBPGÇÕBS BDÍNF8 09 MOMCHÍOS 8|'ItBi"|OI` 8' POSÍC' 
rior à publicação da medidas provisórias 154 e 168, no que tange à po- 

Iítica de recursos humanos. 
` Os resultados obtidos demonstram que a política de recursos 

humanos sofreu alterações após a publicação do Piano "Brasil Novo", 

embora essas mudanças tenham ocorrido de forma indireta, provocadas 
mais precisamente por causa da recessão que se instalou no país.
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ABSTRÊCT 

The influence of government measures on economic activities 
nas been substantlai and has been constantly increasing over the pasy 

years. The frequent change ln rules has made it necessary for organi- 

zations to change their policies with great frequency. 
The aim of this research is to analyze the changes that have 

taken place in the policy regarding human resources at Marisol S/A - 

indústria do Vestuário after provlslonal measures 154 and 168 in the 

“Brasil Novo” Plan were decreed on March 15, 1990. 

The case study method was utilized, since it allows a more 
intensive analysis of the research variables. The population under ln- 

vestigation wa confined to the human resources division of the organi- 

zation, aiong with one high-scale executive. The data were gathered 
through semi-structured interviews and by obtainlng data from docu- 

ments.
i 

Comparisons were made between the period prior and subse- 

quent to the publlcatlon of provlslonal measures 154 and 168, regar- 

ding the human resources policy. 

The results showed that human resources policy have undergo- 
ne alterations since the publlcatlon of the “Brasil Novo" Plan, alt- 

hough these changes may have been an indirect consequence of the wi- 

despread recession throughout the country.



I. INTRODUÇÃO 

As organizações burocráticas, fazendo parte de um contexto 

maior, hirtórico, tecnológico, politico, cultural, etc., sofrem cons- 

tantemente pressões para se modificarem. Ainda que autores como Hall 

(1984), falem sobre a natureza essencialmente conservadora das organi- 

zações, resistindo às mudanças, não negam, entretanto, a necessidade 
de modificações estruturais, planejadas ou não,quando se reconhecem 
falhas nos modelos vigentes. 

No Brasil, um dos fatores externos que nos últimos anos 
presslonaram as organizações a se adaptarem constantemente foram os 

vários choques heterodoxos introduzidos na economia do país. No âmbito 
organizacional, esses pacotes econômicos são vistos como variáveis am- 

bientais que estabelecem multas das condições de operação das organi- 

zações, Jâ que para Hall (1984), quando uma nova legislação é introdu- 

zida, ou uma antlga 6 modificada, as organizações procuram se adaptar 
à nova situação. 

Os crescentes níveis Inflacionárlos fazem parte das forças 
que motivam a intervenção do Governo na vida social e organizacional, 
através de suas políticas. Segundo Drefahl (1990), a inflação trouxe 
efeitos danosos à economia do país, tanto na administração pública 
quanto na privada: 

“As consequências psicossociais da inflação, reduzindo 
a capacidade da moeda como expressão de valor, obri- 
garam os governos a mudar, repetidamente, o padrão 
monetário em melo a outras tentativas saneadoras. O 
resultado é que, de 1986 a 1990, o Brasil teve quatro 
padrões diferentes de moeda, enquanto a crescente 
anomia vinha permeando todo o tecido soclal...' (Dre- 
fahi, 1990, p.i73)
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Recentemente, foi lançado pela nova administração federal, 

empossada em 15 de março de 199D,o Plano "Brasil Novo”, mais conhecido 
como Piano "Collor l", para tentar conter os niveis gaiopantes da in- 

flação. Entre as medidas adotadas, pode-se citar: 
- eliminação dos subsídios; 
- reforma administrativa; 
- limitação dos dlspêndios com os encargos da dívida externa; 
- câmbio flutuante; 
- redução da liquidez; 
- estabelecimento de nova moeda; 
- congelamento de precos e salários por um período limitado. 

Essas medidas afetaram de forma profunda todos os segmentos 
da sociedade, sobretudo através do congelamento de precos e salários 
(Medida Provisória 154), pelo estabelecimento do cruzeiro como a nova 

moeda nacional e a redução da liquidez, com a retenção junto ao Banco 

Central das poupanças e outras aplicações financeiras (Medida Provisó- 

ria 168). Tais medidas são apontadas como causadoras de uma! Profunda 
recessão, lá que nouve redução nas encomendas industriais e a parali- 

zação de importantes segmentos, principalmente aqueles ligados à pro- 

dução de bens (Conjuntura Econômica, 199D).Supõe-se, consequentemente, 
que as organizações tiveram que se adaptar à nova realidade, buscando 
alternativas para contornar a crise, através da revisão de muitas de 

suas políticas organizacionais. 
Com o propósito de verificar as mudanças ocorridas na polí- 

tica de recursos humanos de uma organização têxtil de grande porte no 

Estado de Santa Catarina, no caso a Marisol S/A - indústria do vestuá- 
l'|0, õfl8||80U“$8 O PBFÍOGO 8fl`É8|'|0I'.6 POSÍGPÍOI' 8 15 (18 m3I"Ç0 de 199Ú,
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8 f|m O8 80 |8V8flÍ3F 88 PP|flC|P8|S mOO|f|C8ÇÕ85 OCOFFÊOBS Bm 00H53' 

QUÊDCÔB OO |mPaCÍO OO P|8fl0 'BFGSÍÍ NOVO". 

1.1 DEFiNICÃO DO PROBLEMA 

A adoção de políticas públicas da dimensão do Plano “Bra
1 

Sil 

NOVO" OOVB SOF 6flC8f808 OOmO Uma V8F|áV8| imPOTtôflÍ8,PO|8 ôfñtõ 83960' 

ÍOS COMPOPÍGMBDÍBÍS, PPOCGSSUBÍS O GSÍPUÍUPOÍS. L3V8flOO“S8 Bm COHÍG 8 

necessidade de alterações profundas em suas políticas após 15 de marco 
O8 199Ú, 8CF80|t8`88 QDO 88 OFQBHÍZGÇÕOS VO|t8Pãm'38 Para 8 mOd8Ffl|Z8' 

I' l nu cao dos sistemas, instrumentos O PFBÍÍCOS O8 QCSÍBO. 
DBSS8 fOPm8, ÍODOO COMO PODÍO O8 P8Pt|d8 8 SÍÍUGÇÊO CXPOSÍO, 

investigou-se através de um caso concreto, o seguinte problema de pes- 

QUÍSS: 

OU8| 0 |mP80Í0 OO OÍQURS 
66rI88 154 O 168 G0 Plãn 

cw _ o, zmw. ‹¬ ~

«
O tica de recursos humanos 

_ 
._.-_. ê:;¿¿.~›g¿j, 

- -› 
. .iv 

`” 
.~l‹.._››.~. a ' 2:1» Vestuárlo ? êfl#fi§*5¿z .Á 

Ã 
V 

- , _ 

”. 
r. 

»' 
»'\~§:. ` ' 

*.;\ 
- 1.. z 

. '›. 
. sg.-JÁ, -Ú; ' 

z. ¡ 3 . 

*\`~ 
-.z "

› 

componentes das Medidas Provi- 

o 'Brasil Novo”, sobre a poli- 

na Marisol S/A - industria do 

A importância do problema em questão pode ser fundamentada 
. al. ul, - ,.: , _ ‹ê‹»-¢' fi -.. '-

. 

nos seguintes termosz¿* A 

; ás 

a) Apesar do númerohm Ia 
:O 

cados à economia is, ai 

pactos e mudanca ni c 

b) Existe carência sas 

pecífica entre 

flfla 88 COOOOCG POUCO 8 PBSPBÍÍO OOS 

onais que causaram às organizações; 

bilcas e política de recursos humanos 

Im 

t|V3mBflÍB QFOOOB O8 CHOQUBS HBÍBPOOOXOS 8P||' 

empíricas que verifiquem a relação es-
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c) Os resultados deste estudo poderão fornecer subsídios à ação futura 

dos dirigentes da organização em estudo, no tocante à formulação e 

implementação de politicas de recursos humanos diante dos impactos 
causados pela ação governamental; 

d) Seus resultados poderão ainda contribuir para o desenvolvimento 
científico da área, através de um confronto das teorias que tratam 
do assunto com a prática organizacional. 

1.8 OBJETIVOS DA PESQUISA 

0 objetivo geral desta pesquisa foi verificar se ocorreram 
mudanças na politica de recursos humanos na Marisol S/A ~ indústria do 

Vestuário em consequência da publicação das Medidas Provisórias 154 e 

168 do Piano “Brasil Novo", em 15 de março de 1990. 

Com bass no objetivo geral proposto, subdividiram-se em três 

os objetivos específicos que serviram de guia para esta pesquisa: 
- identificar e caracterizar a politica de recursos humanos adotada 

pela Marisol S/A - indústria do Vestuário, antes de 15 de março de 

1990; 
- identificar a caracterizar a política de recursos humanos adotada 

pela Marisol S/A - indústria do Vestuário, após 15 de março de 1990; 

comparar e analisar a política de recursos humanos anterior e poste- 

rior a 15 de março de 1990 da Marisol S/A - indústria do Vestuário.
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1.3 ORGÀNIZÀCÃO DO ESTUDO 

O presente trabalho estrutura-se em cinco capítulos. 

0 primeiro apresenta uma visão geral do Plano "Brasil Novo” 

e seus impactos na organização. Aborda~se, aqui, o problema de pesqui- 

sa investigado, os objetivos a serem alcançados, a Justificativa para 

a realização deste trabalho. 
0 segundo capítulo refere-se ao embasamento teórico-empírico 

sobre o qual se fundamenta este trabalho. Dlscutem-se os vários con- 

ceitos e pontos de vista existentes a respeito das políticas públicas, 

bem como suas tipologias, além de um breve comentário a respeito do 

Plano 'Brasil Novo”. Na sequência, é abordado o papel da política de 

recursos humanos nas organizações, bem como o seu desenvolvimento no 

Brasil. r 

NO ÍBPOBÍFO CäPÍtU|0, 8XPÕ8'38 8 m8t0GO|0§|8 UÍÍÍÍZBGB, COM 

88 PBPQUHÍGS 08 PBSQUÍS8, 8 C8P3Ct8FiZ8Çã0 GO tF8bB|h0, 8 d6f|fliÇã0 

COOSÍÍÍUÍÍVG B OPGFBCÍODBÍ 083 VBTÍÉVOÍS, 8 GB||m|Í8Çã0 da PBSQUÍSG, 

33 ÍÉCHÍCGS GB CO|8t8 B tfötâmõfltfl G8 GBGOS 6 88 ÍÍMÍÍÕÇÕBS U8 PBSQUÍ' 

sa. 

0 quarto capítulo refere-se à apresentacão e análise dos da- 

dos. os dados são dispostos em tabelas, quadros e depoimentos. 

No capítulo final, está exposta a conclusão da pesquisa, 

além de sugestões para futuros trabalhos na área.



III. BÉHSE `TEk5R]120-1ZHFHíR]12fi 

Desenvolve-se neste capítulo uma revisão dos conhecimentos 

teórico-empíricos existentes na literatura acerca das variáveis em 

questão. Dessa forma, é discutido, aqui, o conceito de políticas pú- 

blicas, suas tipologias, bem como modelos de análise de políticas, 

e,mals especificamente, se faz uma discussão a respeito do que foi o 

Piano "Brasil Novo". Na sequência, ê apresentada a importância da po- 

lítica de recursos humanos nas organizações, bem como se faz uma revi- 

são da história e desenvolvimento de recursos humanos no Brasil. As- 

sim, este capítulo objetiva fornecer um panorama geral do problema 
pesquisado, para embasar a metodologia, as análises e as conclusões 

que serão apresentadas nos capítulos posteriores. 

2.1 POLÍTiCAS PÚBLICÀS 

Segundo Bobbio et aiii (1986), o termo política deriva do 

adjetivo originado de póils, que significa tudo o que se refere à cl- 

dade e, consequentemente, tudo o que ê civil, público, social. Assim, 

0 termo política foi usado durante séculos para designar o estudo da 

esfera da atividade humana que se refere, de algum modo, às coisas do 

Estado. Na época moderna, o termo perdeu um pouco de seu significado 
original, sendo substituído, muitas vezes, por outras expressões, como 
"ciência política", “filosofia política”, etc., passando a ser usado 
“para indicar a atividade que, de alguma maneira, tem como termo de 

referência a pólis, ou sela, o Estado” (Bobblo et alii, 1988, p.954).
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Assim, a estreita vinculação entre política e Estado, este 

representando uma comunidade ou mesmo uma nação, faz com que a inter- 

ferência do Estado na vida dos cidadãos, através de suas políticas, 

tome grandes proporções. Segundo Bobbio (1987, p.24-E5)z 

o primado do público assumiu várias formas segundo os 
vários modos através dos quais se manifestou, sobre- 
tudo no último século, a reação contra a concepção 
liberal do Estado e se configurou a derrota históri- 
ca, embora não definitiva, do Estado mínlmo ... o 
primado do público significa o aumento da intervenção 
estatal na regulação coatlva dos comportamentos dos 
indivíduos e dos grupos infra-estatals...' 

Nesse sentido, autores como Afonso e Souza (1977), Coutinho 

e Relchstui (apud Martins, 1977) comentam alguns aspectos que levam o 

Estado a intervir cada vez mais na sociedade, assumindo, muitas vezes, 

o papel de agente econômico direto. Desse modo, além de atuar em áreas 

que lhe são legítimas, como preservação da saúde pública, segurança, 
proteção do meio ambiente, entre outras, o Estado volta-se a realizar 

todas as tarefas que se denominam "sociais", ou sela, aquelas que a 

sociedade não possa ou não deva realizar por sl mesma (Jacob, 1989). 

Para Dszlak (1982), o processo de implementação de políticas 

públicas tem sido tradicionalmente considerado esfera do Poder Execu- 

tivo, dentro da administração pública. Para este autor, o estudo das 

políticas públicas pode constituir uma importante via de acesso para 

se analisar as relações Estado-sociedade, à medida que tais políticas 

selam visualizadas como um coniunto de tomadas de decisão do Estado 

frente aos problemas sociais. 
Osziak (1982) destaca que, segundo o saber popular, as polí- 

ticas públicas são a expressão pura e genuína do interesse geral da 

sociedade, já que sua legitimidade deriva de um processo legislativo

»
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democrático ou da aplicação de critérios racionais para a solução dos 

problemas sociais. Por outro lado, a implementação dessas políticas se 

dá no âmbito da burocracia estatal, onde reinam a rotina, a ineficiên- 

cia e a corrupção. Por esse motivo, Oszlak (1982) comenta que a visão 

popular tende a destacar as qualidades daqueles que formuiam e plane- 

iam as políticas, e a natureza essencialmente anômaia daqueles que as 

implementam, transferindo o ônus do fracasso das políticas públicas 

para uma engrenagem burocrática anônima e, em última instância, não 

responsável. 
Oszlak (1882) considera essa visão simpiista, uma vez que o 

processo de materialização das políticas públicas afeta diferentes 

atores da sociedade civil, cujo comportamento condiciona, por sua vez, 

o alcance da ação nos diferentes níveis de implementação. 0 autor re- 

Jelta a visão monoiitlca do Estado, concebendo-o como uma instância de 

articulação e dominação da sociedade, que reúne e reflete seus confli- 

tos e contradições. Daí a importância de uma perspectiva histórica que 

permita reconstituir o surgimento e desenvolvimento das políticas pú- 

blicas, já que a seu ver, elas possuem uma nítida vinculação com o re- 

glme político em que está inserido 0 Estado. 
A mesma opinião têm Pedreira Filho (1988) e Schmidt (1983), 

que comentam a importância de se estudar políticas públicas relacio- 

nando-as com a estrutura do regime político do Estado e com a coliga- 

ção das forças poiíticas representadas. 

Nesse sentido, para os pesquisadores do CERAT/lEP Grenoble 

(apud Pedreira Filho, 1988, p.1D9), o conceito de política pública: 

'...constltul-se de um sistema de normas (conceitos, 
valores e regras) que orientam a ação política; de um 
sistema complexo de organização setorial onde os ln-
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teresses confiituals estão representados; e de (uma 
tentativa de gestão de um relacionamento entre o glo- 
bal e o setorlalz isto á, de uma acão de busca de 
coerência entre um determinado setor e o papel que 
lhe á atribuído pela sociedade como um todo'. 

Na concepcão de Dror (apud Ávila e Santos, 1988), a análise 

das políticas públicas ê um instrumento para a identificação e deter- 

mlnacão dos melhores caminhos a serem seguidos com referência aos seus 

aspectos complexos. Ávila e Santos (1888) complementam que a análise 

das políticas públicas pode ser vista como um processo sistemático de 

investigação de políticas alternativas. 
Outro aspecto sempre lembrado na literatura especializada 6 

o de que a política encerra a acão deliberada por parte de seus formu- 

ladores. Nesse sentido, para King (apud Monteiro, 1988, p.DB) 'uma po- 

lítica ... é um curso de acäo (ou inacão) conscientemente escolhido e 

orientado para determinado fim". 

Um dos clássicos na literatura sobre políticas públicas, Dye 

(1987) apresenta uma série de modelos que auxiliam no entendimento e 

análise das políticas públicas. Cada modelo ressalta apenas alguns as- 

PCCÍOS QUE 8UXÍ|l8fl'l D8 8flâ||S6 (13 QUCSÍÊO, OU 8818, Cada Um 0f8I'8CB 

uma maneira diferente de pensar sobre política pública. De forma sin- 

tética, os modelos de análise de políticas públicas propostos por Dye 

(1987) são: 
- modelo institucional: política como produto institucional; 
- modelo de processo: política como atividade; 
- modelo de grupoz política como equilíbrio de grupos; 
- modelo de elite: política como privilégio das elites; 
- modelo raclonalz política como máximo ganho social; 
- modelo incremental: política como variacão sobre o passado:
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- modelo sistêmico: política como produto do sistema; 
- modelo da teoria dos Jogos: política como escolha em situações com- 

petltivas. 

Monteiro (1982), por sua vez. considera que as políticas pú- 

blicas podem ser analisadas sob três niveisz 
- a política como uma escolha racional de um agente de decisão. Esse 

seria o ângulo de análise típico da Economia; 
- a politica como um "output" da organização governamental. Nessa 

perspectiva, o estudo de política articula-se diretamente com as 

áreas de conhecimento da Administração e da Teoria das Organizações: 
- a política como resultante da negociação ou barganha política. Esse 

é o cenário típico das análises desenvolvidas por cientistas políti- 
cos e sociôlogos. ' 

Na literatura sobre politica pública, encontram-se estudos 
que tentam estabelecer a reconstrução de decisões governamentais a 

partir desses três ângulos de anáiise.O estudo de Allison (1971), so- 

bre o bloqueio de Cuba na crise dos mísseis, em 1968, sob o governo do 

presidente americano John Kennedy, é um deles. Cada modelo conceitual 
de Allison (1971) consiste num verdadeiro paradigma, já que cada um 

possui pressupostos, conceitos e proposições singulares que embasam os 
seus fundamentos. Assim, o Modelo i toma o Estado como um monoiito, 
que toma suas decisões fazendo uso do modelo racional clássico, ou se- 

ja, levantando todas as alternativas de ação e escolhendo aquela cujo 
grupo de consequências mais convém. O Modelo ii destaca as rotinas or- 

ganizacionais que produzem as informações alternativas e ações. Esse 
modelo não concebe o Estado como um organismo único, mas esse organis- 
m0 SUDGÍVHÍIÓO em Vãl`|8S OPQBÍHZGÇÕGS, 8I'lf8tlZ8l'lfl0 _08 PPOCBSSOS 8 P|'0"
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cedimentos organizacionais que levam à tomada de decisão. A racionali- 

dade existente por detrás desse modelo é a racionalidade limitada de 

Simon (1979), e as mudanças ocorridas são sempre incrementals. No Mo- 

delo ill, finalmente, a ação governamental é resultante da barganha 

política entre Jogadores independentes. O que determina a posição de 

cada jogador ê a forca do grupo de interesses que ele representa. A 

racionalidade predominante neste modelo 6 a racionalidade política. 

Outros autores, na tentativa de tornar mais compreensível o 

estudo da política pública, identificaram grupos homogêneos de politi- 

cas, formando as chamadas tipologias. 
Destaca-se nessa literatura o trabalho de Lowi (apud Montei- 

ro, 198ë), que agrupa as políticas emz 
- distributlvasz aquelas em que o governo distribui recursos a uns, 

sem que, pelo menos a curto prazo, o faca em detrimento de outros 

grupos na sociedade:
_ 

- regulativas: essas políticas já envolvem a discriminação no atendi- 
mento às demandas de alguns grupos em detrimento de outros; 

- redistributivasz essas políticas são uma variante das políticas de 

regulação, Já que há uma seleção no atendimento às demandas de uns, 

em detrimento de outros; porém, há a qualificação de que a redistri- 

buição envolve grandes grupos sociais: 
- e, por fim, o autor acrescenta as políticas constitucionais, que es- 

tabelecem as regras sob as quais as outras politicas devem ser ba- 

seadas. 

Aimond e Powel (apud Monteiro, 1982) ressaltam a importância 
das políticas públicas, subdlvldidas em quatro grupos:
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- políticas de extracão, que permitem a obtenção de recursos, como os 

impostos; 
- políticas reguiativas, que tem 0 objetivo de controlar o comporta- 

mento dos grupos ou indivíduos (por exemplo, política sobre o direi- 

to de propriedade); 
- políticas alocatlvas de bens, serviços e oportunidades. São as polí- 

ticas de saúde, previdência, habitação, entre outras; 
- políticas simbólicas, que são as afirmações de valores pela elite e 

anúncio de política ou Intenções por parte dos líderes políticos. 

Froman Júnior (apud Monteiro, 1988), por sua vez, sugere que 

as políticas públicas sejam categorizadas em unitária e segmentai. 'As 

políticas unitãrias têm seus efeitos sobre toda a sociedade ou comuni- 

dade, a um só tempo. Já as políticas segmentais afetam menos que a to- 

talidade da população, e diferentes grupos de indivíduos são alcança- 

dos em diversos tempos' (Froman Júnior apud Monteiro, 1982, p.25). 

Na concepção de Monteiro (1982), política â um termo reser- 

vado para caracterizar atividades de controle específicas, que podem 

ser estabelecidas segundo diferentes dimensõesz 
- por área substantlva (social, urbana, rural); 
- por tipo de parâmetro manipulado pelos 'policy-makers' (monetária, 

fiscal, cambial); 
- por Jurisdição político-administrativa (federal, estadual, munici- 

pal); 
- por clientela (assalariados, segurados da Previdência Social, empre- 

sários). 

Ao analisar estudos sobre política, Vaison (1973) acrescenta 

que a política não 6 pública apenas porque se origina de órgãos gover-



5.3 

namentais. Ela 6 pública precisamente porque afeta o público, ou aque- 

les cidadãos diretamente interessados no foco especifico da respectiva 

politica. É pública porque afeta, lnvoiuntariamente, membros da socie- 

dade que não tiveram voz ativa em sua formulação, e tem a capacidade 

de obrigar ao acatamento os cidadãos que têm a ver com a área coberta 

pela política. 
Nesse contexto, o conceito de Vaison (1973) sobre políticas 

públicas abrange leis baixadas por órgãos legislativos, sentenças fi- 

nais proferidas por tribunais, regras, regulamentos e normas promulga- 

das por um órgão, ou gabinete, ou ministério do Governo, decisões to- 

madas por uma empresa ou cartel de empresas, entre outras. Sua concep- 

cão não se restringe apenas ao Poder Executivo, nem a seu formuiador, 

seia entidade privada ou governamental, mas ao alcance que esta polí- 

tica possa ter, ou sela, sua influência sobre o público. 

Para Garcia (1988), a análise convencional das políticas pú- 

blicas aborda seus problemas dentro de uma ótica bem definida, a quai 

se materiaiiza em medidas fiscais, monetárias e de dispêndio público. 

Assim, os problemas mais comumente abordados pelas políticas públicas 

dizem respeito ao nível geral de empregos, distribuição de rendas e ao 

uso econômico dos recursos. Para o autor, essas áreas de políticas pú- 

blicas, assim definidas, 'procuram atender, respectivamente, às fun- 

ções de estabilização econômica, de distribuição de renda, de alocação 

de recursos produtivos e de crescimento econômico (Garcia, 1988, 

p.1281). Em outras palavras, para Garcia (1988), as políticas de esta- 

biiização teriam o propósito de minimizar as oscilações bruscas da 

atividade econômica, dando atenção especial aos problemas de desempre- 

go e inflação descontrolada. 0 autor complementa ainda que, tradicio-
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nalmente, os instrumentos empregados pela economia convencional são: 

cortes nas despesas públicas, controle sobre o crédito, controle sobre 

os salários, medidas fiscais e monetárias, entre outros. 

Para Monteiro (1982), uma característica da política pública 

está em sua capacidade de condicionar o comportamento dos demais agen- 

tes, ou seia, temos todos de nos ajustar às políticas públicas. 'Esse 

condicionamento (ou 'coercão', como preferem alguns autores) implica, 

naturalmente, a llmitacão da escolha da parte condicionada e por ve- 

zes, elimina de todo, a capacidade de escolha do condicionado' (Mon- 

teiro, 1982, 9.16). 

A seguir, discute-se mais detalhadamente o Piano 'Brasil No- 

vo", uma ampla reforma que reflete as características das políticas 
públicas, condlcionando o comportamento e a acão de todos os segmentos 
da sociedade. 

2.1.1 O PLANO "BRASIL NOVO' 

Ao iniciar-se o ano de 1990, a economia brasileira caminhava 
aceieradamente rumo à hlperinfiacão. A conjuntura econômico-social 
evidenclava que se faziam necessárias medidas específicas para comba- 
ter o aumento de precos, Já que o mecanismo de moeda indexada, que 

prevaiecla na época, dava mostras de não conseguir desempenhar essa 
função. Como resultado, havia a_compieta desorganização das relações 
econômicas. 

No dia 16 de marco de 1990, um dia após sua posse, o Presi- 
dente da Repúbllca, Fernando Collor de Mello, secundado pela Ministra 
da Economia, Zélia Cardoso de Mello, e pelo Presidente do Banco Cen-
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trai, Ibrahim Éris, apresenta ao país um novo piano de estabilização 
econômica, que é batizado formalmente de Plano “Brasil Novo”, mais co- 

nhecido como 'Piano Collor I”. 

Boschl (1990) comenta que, para combater a inflação, o novo 

Presidente poderia ter escolhido dois caminhos; ou partir para um mo- 

delo autocrático, garantindo a adoção de uma série de medidas drásti- 
cas, ou um modelo de negociação pautado num amplo pacto social. Nesse 

sentido, “num extremo, situar-se-iam medidas mais voltadas à configu- 

ração de um modelo neo-liberal e, no outro, a possibilidade da criação 
de condições favoráveis a uma efetiva social-democracia' (Boschi, 

1990, p.UE). 

Dentro desse contexto, 0 caminho escolhido pelo Governo foi 

o primeiro, ou seja. o liberal e autocrâtlco. investido da legitimi- 
dade conferida pelas eleições, o Governo se instala com um conjunto de 

medidas adotados através de um instrumento caracterizado pela excep- 
cionaildade, a medida provisória. Boschi (1990, p.D4) argumenta que: 

Aiegava-se que não poderia ser diferente, dado que, 
pela sua natureza, este conjunto inicial de disposi- 
ções, que visava a um tratamento de choque no proces- 
so inflacionârlo eliminando a especulação financeira 
e congeiando os ativos de um segmento significativo 
da população, só poderia ser promulgado sob sigilo e 
de maneira razoavelmente discricionárla ... além de 
um privliegiamento de estilo autocrátlco e tecnocrá- 
tico que historicamente caracterizou a formulação e 
implementação da política econômica no Brasil'. 

ÀSSHH, SUSÍGDÍGGO PBÍG C0flSt|tUCÍOfl8||€|8d0 U8 ITIBÓÍU8 PPOVÍ' 
SÕl'i8, 0 GOVGFDO BGÍÍ8 SOU P|8flO 0838800 Gm ÍPÊS POÍIÍOS fU|iÓ8I'l'I8I'lt8|3: 

0 ajuste fiscal, a reforma monetária e a politica de rendas. 

Com o ajuste fiscal, a meta do Governo era passar de um dê- 

flcit de 8% (oito por cento) para um superávit de 8% (dois por cento)
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do Produto interno Bruto (PlB), através de medidas tributárias, da re- 

forma patrlmonial (programa de privatização) e da reforma administra- 
tiva. As medidas tributárias inciuiam a redução dos prazos de recolhi- 

mento e indexação dos produtos; ampliação da tributação ou aumento das 

alíquotas; a suspensão de todos os incentivos, com exceção daqueles 

que a Constituição garantia para a Zona Franca de Manaus, além de uma 

tributação maior sobre operações financeiras, como a compra e venda 

de ações, ouro e titulos em geral, operações na bolsa, etc., tudo isso 

resultando em 6% (seis por cento) do PIB. Já a reforma patrimonial 

renderia o equivalente a 3,5% (três e melo por cento) do PiB, com a 

venda de empresas e a pulverização de ações, além da colocação compul- 

sória de certificados de privatização Junto a instituições financeiras 
em geral. A reforma administrativa, incluindo toda a reestruturação do 

Estado e cortes nas despesas resultaria em 0,5% (meio por cento) do 

PlB (Gazeta Mercantil, 17/03/90). 
Ouanto à reforma monetária - medida provisória nQ 168 - tra- 

tava-se de substituir a moeda antiga, o cruzado novo, pelo cruzeiro, 
além de proporcionar um enxugamento na liquidez da economia, retiran- 
do-se uma quantia em torno de 100 (cem) bilhões de dólares (Fraquelii, 

1990). Desse modo, preços e salários passaram a ser convertidos ao 

par, na base de um cruzado novo para um cruzeiro- Os depósitos em pou- 

pança poderiam ser sacados uma única vez até o limite de cinquenta mil 

cruzeiros, a mesma regra valendo para os depósitos à vista; o restante 

dos depósitos à vista e de poupança ficariam em cruzados novos, blo- 

queados iunto ao Banco Central, rendendo juros de 6% (seis por cento) 

ao ano e correção monetária plena por um período de 18 meses. Para os 

depósitos: em contas remuneradas, fundos de curto prazo, aplicações no
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'over night" e demais operações bancárias, permitiu-se o saque único 

de vinte e cinco mil cruzeiros ou 20% (vinte por cento) do total, pre- 

valecendo o valor maior. Souza (1990) comenta que os efeitos dessa re- 

forma se concentraram justamente em cima das camadas médias da popula- 

ção e em cima dos trabalhadores, já que estes foram os que menor poder 

de proteção tiveram sobre as reservas financeiras bloqueadas. Além de 

não terem como barganhar com o Governo a liberação dessas reservas, se 

liberadas, deveriam destinar-se ao consumo, o que obviamente não era 

desejável numa conjuntura de controle de precos. 
A politica de rendas, por sua vez, era baseada na prefixação 

e desindexação da economia - medida provisória n9 154. Gongelar-se-iam 

os preços durante trinta dias e, posteriormente, adotar-se-ia uma sis- 

temática de prá-fixação dos mesmos: reajustar-se-iam os salários de 

março com base no índice de precos ao consumidor (IPC) de fevereiro, 
bem como, nos meses seguintes, pré-fixar-se-iam os rendimentos dos 

trabalhadores, (prevendo a prática da livre negociação (Ferrari Filho, 

1990), revogando-se a política salarial vigente até então (Lei n9 

7.788, de 03/07/1989), que fixava reajustes salariais mensais, dife- 

renciados para três faixas salariais distintas. Segundo Modiano (apud 

Gazeta Mercantil, 1990), o piso salarial seria sempre maior do que a 

meta de inflação a ser anunciada no dia 15 de cada mês. E com a práti- 

ca da livre negociação, Horn et alii (1990) previam que as categorias 
de trabalhadores que apresentassem fraca organização sindical, difi- 

cilmente conseguiriam sequer iniciar as negociações, além da limitação 

à utilização de greve como instrumento de pressão. 
Muito se tem comentado sobre as semelhanças entre o Piano 

'Brasil Novo' e a Reforma Monetária Alemã, de 1948. Todavia, os auto-
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res consultados são unânimes ao indicar diferenças históricas e con- 

celtuais entre ambas as reformas. Schliling (1990) conta que, em 1948, 

a Alemanha Ocidental não passava de um conglomerado de zonas de ocupa- 

ção, controladas peios franceses, ingleses e americanos. Com o acirra- 
mento da guerra fria, os aliados ocidentais resolveram transformar o 

país e coiocá-lo ao seu lado contra Moscou. Era necessária a recupera- 
ção econômica de toda a Europa ocidental, fazendo com que os america- 
nos, os únicos que saíram intactos da guerra, promovessem a recupera- 
cão dos países atingidos pela guerra, através da aprovação do Plano 
Marshall, de 1947. 

A primeira providência a ser tomada era eliminar o velho 
marco alemão, o “Re|chmark', pela nova moeda, o "Deutschemark'. Todo 
dinheiro depositado nos bancos foi declarado sem valor. Cada deposi- 
tante recebeu uma quantia de quarenta “Deutschemark', e três meses de- 

pois, mais vinte 'Deutschemark'. Não importava qual fosse o montante 
de depósito, todos receberam a mesma quantia. Quem tinha os velhos 
marcos em mãos e deselasse trocâ-los poderia fazâ-io, tendo que acel- 
tar apenas 6,5 marcos novos para 100 marcos antigos. 

Além dessas diferenças básicas, Crusius (1990) ressalta que 
houve uma grande ajuda Internacional para reerguer a Alemanha, o que 

não aconteceu no Brasil. Outra diferença, comentada por Bresser Perei- 
ra (1990), 6 que, na Alemanha, o marco antigo foi totalmente eliminado 
de circulação, enquanto que no Brasil houve a convivência de duas moe- 
das - o cruzeiro e o cruzado novo. 

Quando de sua instauração, a maioria dos economistas se en- 

tusiasmou e aprovou o Plano “Brasil Novo” como sendo técnica e teori- 
camente correto. Todavia, muitos previram ,corretamente, que o país
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iria entrar numa profunda recessão (Fiigenspan, 1990; De Toni, 1990; 

Albuquerque, 1990; Crusius, 1990). Albuquerque (1990) aponta o aperto 
na liquidez como a maior causadora da recessão. Ressalta que nos seto- 

res produtivos mais organizados, os impactos pareciam não se dar de 

modo imediato, dados os recursos de que poderiam lançar mão, a curto 

prazo. Ou seia, as médias e grandes empresas poderiam aguardar o de- 

senroiar dos acontecimentos, utilizando-se de soluções provisórias co- 

mo férias coletivas, licenças remuneradas, reaiocação e treinamento de 

pessoal, paraiização de obras, redução da produção e demissão de pes- 

soal. 

Além de ser eminentemente recessivo, outros autores apontam 
para certas contradições do Piano. Fonseca (1990), por exemplo, acha 

enganoso considerar o Piano 'Brasil Novo' compatível com os moldes 
clássicos da ortodoxia e das teorias quantitativas da economia. Apesar 
do aperto de liquidez e das privatizações, o Plano viola o princípio 
número um do monetarlsmo, que 6 a soberania do mercado. Soares (1990) 

acrescenta que o Plano “Brasil Novo' revela-se um ato político bastan- 

te paradoxal, Já que há um contraste entre fins (radicalmente libe- 

rais) e meios (fortemente reguiadores e concentradores de poder no Es- 

tado). Para o autor, as explicações não poderiam ser mais lngênuasz 
"era preciso uma última intervenção corretiva, antes do mergulho der- 

radeiro no universo do mercado' (Soares, 1990, p.20). Ora, uma inter- 

venção da envergadura da que foi implantada não se resume a um breve 

desvio que antecipa e prepara o advento do mundo desregulado. Soares 
(1990) ressalta a necessidade de sucessivas correções,iá que o Piano 
representa a negação completa dos fundamentos ontológicos e epistemo- 
ÍÔQÍCOS 00 PPÔPPÍO PFOJGÍO SOCÍGÍ QU8, SUPO8t3I'I'i8I`l`t8, 58 Pl'8t8I'|d3 |m"'
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plantar. 

Passados os primeiros meses da instauração do Plano, as ex- 

plicações para o seu fracasso foram as mais variadas. Reis (1990), por 

exemplo, acha que o erro foi não diferenciar o poupador do especula- 
dor, o que determinou um total descrédito nas instituições' financei- 
ras. Além disso, o autor ressalta que o corte dos gastos do Governo 
foi conduzido de forma muito lenta, não dando a devida contribuição 
para 0 combate à inflação. Esta é a mesma opinião de Gorazza (1990), 

que afirma que a reforma fiscal, a reforma administrativa e o projeto 
de privatização, cujos efeitos são de médio e longo prazos, pouco con- 

tribuíram para reverter o processo infiaclonário. 
Uma crítica mais consistente é realizada por Boscni (1990), 

para quem o grau de indetermlnacão contido nas estratégias de política 
GCOHÕITIÍCQ SP8 m8|0Í` G0 CIUG O GOVBFDO CIUBPIB d8fl'l0I'lStl`8l`. P3I"8 BOSCÍIÍ 

(1990, 9.03): 

Essenciaimente, o grande problema era que não se ti- 
nba, a rigor, um piano no que diz respeito aos ins- 
trumentos específicos de uma política econômica ado- 
tados e, desta forma, lnexistia também - e o que 
mais grave - um projeto social e político para 
país. Estávamos diante, uma vez mais, de um esforço 
de estabilização a curto prazo, que visava única e 
exclusivamente sustentar o crescimento econômico, is- 
to é, garantir a acumulação, sem atacar a longo prazo 
a questão da redistribuição.' 

O0\ 

Diniz (1990) compartilha essa opinião, ressaltando que o 

Plano se restringiu a medidas de curto prazo, ligadas à redução drás- 

tica da infiação. O autor afirma que houve a ausência de políticas se- 

toriais e de propostas para a recuperação econômica do país, faltando, 
portanto, 'um projeto de fundação da nova sociedade a ser construída a 

partir do desmantelamento da antiga ordem. O Programa concentrou-se na
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destruição do sistema anterior" (Diniz, 1990, p.Ei-EE), voltando-se 

para medidas radicais e que tiveram reflexos amplos na sociedade como 

um todo, e nesse caso particular, na política de recursos humanos de 

uma empresa privada do Estado de Santa Catarina. 

2.2 POLÍTiCA DE RECURSOS HUMANOS 

De acordo com Toiedo (1982), a administração de recursos hu- 

manos ê uma atividade bastante antiga. Todavia, apenas com a Revolução 
industrial 6 que recursos humanos passou a ter uma marcante presença 
no mundo produtivo do capitalismo industrial. 

Até então, os procedimentos de recursos humanos seguiram o 

estilo do hierarquismo burocrático e autoritário, seia nas organiza- 

ções políticas, militares, religiosas ou de trabalho. Como bem exem- 

P|if|C8 T0|300 (TQBE), OÀPBOFUÍGMBDÍO SP8 P88||Z8ÓO 8tP8VÉ5 088 COD' 

QU|St8S OU Cümpffl O8 83CF3VOS¡ 0 ÍFBÍDGMGDÍO, COM f8fÍ8S|m3S BXCGÇÕBS, 
SP8 fl0Pm8|m8flt8 8f6tU30O SOU 8 amBaÇ8 da COGPÇÊO PUn|t|V8¡ O PBFÍÍCU' 

lar ênfase era dada ao controle, num contexto de relações econômicas 
com enormes desigualdades que davam a quem era o dono da propriedade, 
direitos quase que divinos sobre aqueles que executavam a produção. 

No período que se seguiu à Revolução industrial, esse perfil 

burocrático e hierárquico sofreu alterações no sentido de ampliar mais 
ainda o abismo entre a direção e a execução do trabalho, através do 

surgimento da tecnocracia, a crescente divisão do trabalho e a predo- 

mlnância da especialização. 

Esse período coincide com a forte presença da Administração 
Científica nas organizacõs produtivas da época. Recursos humanos ti-
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nham, então, uma atuação muito forte no desempenho de suas funções 
técnicas (treinamento, controles de pessoal), no sentido de adaptar o 

homem às maquinas e à divisão do trabalho. É quando recursos humanos 

passa a ter uma presenca mais formal como órgão de administração. 
' De certa forma, o desenvolvimento da administração de recur- 

sos humanos caminha de forma paraieia com o desenvolvimento da Admi- 

nistração como ciência. Assim, com o advento da Teoria de Relações Hu- 

manas, o perfil de recursos humanos se altera, dando lugar a teorias 
motivacionais e de liderança. 

No Brasil, o desenvolvimento da administração de recursos 
humanos também caminhou em paralelo com um contexto maior, histórico e 

cultural. 

Como nos mostra Messeder (1989), durante 355 anos - ou seja, 

a maior parte da existência do país - o sistema escravagista foi uti- 

lizado como forma de produção. Para o autor, Isso tem um significado 
b3St8I'\Í8 BSCÍGFBCBGOI' P8|'8 GXPÍÍCGI' 8 I10888 IMSÍUPÍGGOB Em SB tfatâfldü 
de relações trabalhistas. 

O surto_industLlaL_dos úJtimos_anos-do_século-XIX e__começo 
do século XX, aliado ao aumento do fluxo imigratório, foi muito impor- 

tante para o desenvolvimento da mão-de-obra assaiariada no país. Não 

havia, na época, qualquer regulamentação que gerisse as relações de 

trabalho, e o Estado, seguindo à risca os princípios do liberalismo, 
se recusava a intervir nesse assunto, apesar do movimento grevista ter 

sido bastante intenso até os anos ED, com a influência marcante dos 

socialistas e anarquistas. 
A partir de 1930, porém, as relações de trabalho tomam outra 

dimensão. Tomava o poder Getúlio Vargas, definido por Aquino (1984)
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como homem dotado de enorme faro político, capacidade de manipulação 
das pessoas e com uma grande ambição de se perpetuar no poder. Assim, 
com seu obietivo traçado, Getúlio percebeu que somente a classe traba- 
lhadora poderia ser um empecilho para seus sonhos de ditador. Desse 
modo, tratou de identificar os pontos de insatisfação da classe traba- 
lhadora e formular uma estratégia para anestesiar essas inquietações. 
Emitiu uma série de decretos no sentido de fiscalizar e controlar as 

empresas e proteger o trabalhador; criou o Ministério do Trabalho e a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): manipulou os partidos políti- 
cos, criando o PSD (Partido Social Democrático), partido dos coronéis, 
patronato e latlfundlários e o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), 
pseudamente, na ocasião, o partido dos trabalhadores. 

A partir dessa época, as organizações trataram de se adaptar 
aos novos procedimentos, criando em seus organogramas as seções de 

pessoal, com a finalidade de executar rotinas trabalhistas e exercer o 

papel de órgãos burocráticos e punltlvos.
_ 

. Já por ocasião do Governo de Juscelino Kubischeck, na segun- 
da metãflô 08 ÓÉCGGG de SÚ, 88 P8|8ÇÕ88 G3 tfõbãlhü tümãfôm OUÍFOS PU' 

MOS. DGHÍPO G0 GSPÍFÍÍO U6 G8S8flV0|V8P O ÕPGSÍI C|DQU8flt3 BHOS flüm P8' 

riodo de cinco anos, Juscelino abriu as fronteiras do país ao capital 

estrangeiro, iá que não poderia contar com o capitalismo nacional, on- 

de os homens ricos ainda estavam no campo. Para Aquino (1984), a par- 

tir de então, o país passou a ser o paraíso das multinacionais e ini- 

ciou um processo de importação de técnicas de gestão. Foi a época de 

'IRGUSÍFÍGI R8|8t|OflS', COM CUPSOS GB ÍFBÍDBMBHÍO 38060 m|0|8tF8d0S Bm 

|flQ|ÔS, COHCBÍÍOS ÍMPOPÍBGOS G8 "f6|iC|d3Ú8', 8flá||88 ÍPGHSGOÍORBI, 
GHÍPB OUÍFOS.
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Em 1954 GCOHÍCCB 8 R8VO|UÇã0, P|ãl'i8f3G8 8 dflflãgfflüü S00 8 

doutrina da segurança e do desenvolvimento, reprlmindo as lideranças 

sindicais e as pretensões de classe. Messeder (1989) nos faia de mu- 

danças na legislação que vieram a favorecer os interesses do capital e 

limitar direitos anteriormente conquistados pelos trabalhadores. Entre 

elas, a nova política salarial retirou o sindicato da negociação com 

o patronato, através de um percentual fixo para os reajustes salariais 
- reajustes esses sempre abaixo das taxas inflacionárias; a Lei da Es- 

tabilidade foi substituída pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), que passa a incentivar a rotatividade da mão-de-obra. Como 

consequência, as relações de trabalho voltam a ter um caráter essen- 

cialmente burocrático, punltlvo, legal. Aquino (1984, p.42) considera 
essa fase como um "dos períodos mais negros da história do trabalhador 
nacional que, em nome da ideologia da segurança nacional, sempre en- 

controu lustificatlva para reprimir qualquer manifestação do trabalha- 
dor". 

Essa situação perdurou até mais ou menos 1978, quando come- 

çam a ocorrer , na região da Grande São Paulo, uma série de greves, 
onde os metalúrgicos têm uma atuação bastante forte nas negociações 
para a obtenção de melhores condições de trabalho. 

Com a recessão que teve início a partir de 1981, atingindo 
fortemente os trabalhadores através das demissões em massa, sua capa- 

cidade de luta foi bastante afetada. Apesar disso, as greves continua- 

ram, tomando a forma de paralização por empresa. Esse contexto, de 

certa forma, amadureceu a negociação direta com o'patronato, imprimin- 

do uma nova dlnâmica nas relações entre capital e trabalho.



25 

Como se percebe, o desenvolvimento das relações de trabalho 

no Brasil tem ocorrido de forma bastante lenta. Como afirma Messeder 

(1989), do período colonial até a Revolução de 1930, predominou a ad- 

ministração de recursos humanos pré-cartoriai; a partir de 1930, o pe- 

ríodo burocrático-cartorial, onde são criados os primeiros órgãos de 

pessoal preocupados com a legislação recém-criada; em meados da década 
de 50, tem-se a fase das Relações industriais, com técnicas de gestão 
importadas dos Estados Unidos luntamente com as multinacionais; a épo- 

ca do obscurantismo, com a Revolução de 1984: e finalmente, a época 

atual, que tenta dar respostas aos novos desafios que estão surgindo 
na área das relações de trabalho, como a questão da participação, o 

papel da mulher no mercado de trabalho, a Implantação de inovações 

tecnológicas e a questão da produtividade. 
Fisher (1991) discute Justamente esses desafios, defendendo 

que a modernidade de gestão deve caminhar juntamente com o sistema in- 

tegrado de recursos humanos, sistema esse que não seia colocado de ci- 

ma para baixo, nem sequer sela a mera adoção do último modismo de 

Q68tã0 PBPÍÍCÍPBÍÍVG. "Ti"8`t8'°S8 U8 BSPGHIGP DOS Íflt8l`8ÍÍC|O8 G0 ÍBCH10 
organizacional o questionamento, a reflexão, a preocupação e a respon- 
sabilidade com a gestão do trabalho e das pessoas que o executam' 
(Fisher, 1991, p.E4U). Para tanto, Fisher (1991) ressalta a importân- 
cia de maior capacitação gerencial e técnica, do aperfeiçoamento das 

condições do trabalho e, principalmente, da redefinição do sistema de 

gestão e de política de recursos humanos. 

Nesse sentido, o papel da política de recursos humanos resi- 

de Justamente em governar as funções e assegurar que elas sejam desem- 
penhadas de acordo com objetivos prá-estabelecidos (Chiavenato, 1989).
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Este também é o conceito de Fleury (1989a, p.116), para o qual as po- 

liticas de recursos humanos são definidas como as “diretrizes de ação, 

que orientam o desempenho do trabalhador para atingir os objetivos da 

empresa". A política de recursos humanos aparece então como orientação 

estabelecida de acordo com a cultura e os objetivos da organização, a 

fim de atrair, manter, treinar e desenvolver seus recursos humanos, 

para que a organização possa enfrentar os desafios que lhe são lança- 

dos pelo ambiente interno e externo. 

A política de recursos humanos pode ser enfocada sob diver- 

sos pontos de vista. Autores como Fleury (i989b), Tomei (1991) e Pet- 

tlgrew (1989) apontam a política de recursos humanos como representan- 
te de um papei primordial no processo de construção de identidade da 

organização. Para estes autores, é através da análise da política ex- 

piícita e, principalmente implícita de recursos humanos de uma organi- 

zação que é possível observar e Interpretar os padrões culturais desta 

organização. Assim, segundo Pettigrew (1989) e Tomei (1991), o geren- 

Olamfifltü (18 0U|tUI"8 0I`Q8fl|Z80|0fl8| POGO SCI' f8iÍO 8tI`8VÉ3 G8 PO|Ít|C& 

de recursos humanos.
U 

Outra vertente analítica concebe a política de recursos hu- 

manos como eiemento fundamental à mediação da relação capitai-traba- 
lho. Dentro dessa concepção, Pages et alii (1987) demonstram como a 

política de recursos humanos revela um sistema construído de forma a 

ocultar as contradições inerentes às relações de trabalho. Sob o ponto 
de vista desses autores, a política de recursos humanos visa integrar 
o indivíduo à organização, oferecendo-lhe vantagens para que este 

aceite as restrições impostas pela organização.
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Este também parece ser a opinião de Melo (1984) que, numa 

ão bastante crítica, discute o papel da política de recursos huma- 

como norteadora de orientações para uma relação de poder nas rela- 

ções de trabalho, controlando estas relações e orientando-as para a 

DUSCB UE CBFÍOS ODJGÍÍVOS 0P§3fl|Z8CiOflã|8. Â GUÍOPB Gfltflflfie 8 PO|ÍÍ|C8 
08 

ções do sistema capitalista e dos trabalhadores, e que até permite' 

recursos humanos como processo de mediação que trata das contradi- 

construir um sistema de ocultação destas contradições, num estágio 
m8Í 

8V| 

C8 

QUE 
G0- 

ESÍ 

s avançado. Esse sistema de mediação tem o papel fundamental de 

tar que estas contradições explodem em conflitos abertos. 
Por fim, outra vertente analítica, para se estudar a políti- 

de recursos humanos dentro da organização, parte do pressuposto de 

ela deve estar vinculada ao planejamento estratégico, transforman- 
se em diretrizes que conduzam a práticas organizacionais concretas. 
a seria a lógica que permeia a formulação de política de recursos 

humanos do ponto de vista dos administradores. 

C3? 

DOS 

Dentro desse enfoque, Chiavenato (1979, p.176) destaca as 

acterístlcas principais que devem ter a política de recursos huma- 

"1. estabilidade, ou seia, suficiente grau de perma- 
nência para evitar alterações muito grandes; 

2. consistência, ou seia, congruêncla em sua aplica- 
» ção, não importam (SIC) os níveis ou áreas afeta- 

d03; 
3. flexibilidade, ou seia, possibilidade de suportar 

correções, ajustamentos e exceções, quando neces- 
sárlos; 

4. generalidade, ou seia, possibilidade de aplicação 
global e compreensiva para toda a organização; 

5. clareza e simplicidade de definição e entendimen- 
to.”
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Contudo, Aquino (1990) alerta que a política de recursos hu- 

manos não deve ser feita pelo alto escalão da empresa, de cima para 

baixo e desvlnculadas das necessidades dos membros da organização. Pe- 

lo contrário, “são orientações globais de longo prazo, brotadas da 

realidade, da cultura, dos valores e da base institucional da empresa' 

(Aquino, 1980, p.117). 

Chiavenato (1985) acrescenta ainda a importância de se dife- 

renciar a poiítica de recursos humanos de acordo com os níveis de es- 

trutura da organlzação. Assim, além das políticas gerais, que servem 
como guias de ação estratégicas, têm-se políticas específicas que con- 

sideram os níveis da estrutura onde se encontram os grupos de indiví- 

ÓUOS COM GÍÍVÍOÔÚBS PBCUÍÍBFBS. 

Além das especificidades determinadas pela estrutura organi- 

zacional, Chiavenato (1985) discute a diferenciação da política de re- 

cursos humanos pelo seu conteúdo. Por exemplo, a política de treina- 

mento trata de assuntos distintos da política de salários e benefí- 

cios, etc. Todavia, ê através do conjunto de todas essas políticas que 

resulta a política geral de recursos humanos de uma organização. 
Chiavenato (1985) analisa também outros fatores que devem 

ser considerados para a elaboração e implementação da política de re- 

cursos humanos, como os antecedentes históricos da organização; as 

atitudes da alta direção: o tamanho da organização: a localização geo- 

gráfica da empresa; as relações com os sindicatos e as políticas e 

restrições governamentais. 

A 

Já autores como werther Júnior e Davis (1983) e Grillo 

(1987), PBPÍGM U3 Uma PGPSPOCÍÍVB 8|5tÊm|C8 G8 8dmÍflÍ3tf8Çã0 G8 PBCUP° 

803 hUm8fl03, BDOPGSHOO 3808 COMPORBHÍGS G8 mOd0 ÓÍDÊMÍCO O ÍDÍBPÍÍQG"
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dos. Estes autores apresentam modelos em que os subsistemas de recur- 

sos humanos se afetam mutuamente, formando um ciclo contínuo de desen- 

volvimento de recursos hulanos (Grillo, 1987). 

werther Júnior e Davis (1983) enfatizam 5 subsistemas inter- 

ligados: 
- fundamentos e desafios, que são os desafios encontrados pela admi- 

nistração de pessoal, originados do ambiente interno e externo da 

organização; 
- preparação e seleção, que visa desenvolver uma base de informação 

para a organização a respeito de cargos e necessidades futuras para 

recrutamento e seleção; 
- desenvolvimento e avaliação, que são o treinamento e desenvolvimento 

de pessoal, com posterior avaliação de seu desempenho: 
- desempenho, remuneração e proteção, que se refere às politicas de 

salários e benefícios; 
- administração de pessoal em perspectiva, que se refere aos sistemas 

de auto-avaliação necessários para verificar pontos negativo e posi- 

tivos nas atlvidadess de pessoal e análise de previsibilidade para 

necessidades futuras. 

Já Grillo (1991) dá ênfase aos componentes carreira, admis- 

são, aperfeiçoamento e atualização, avaliação, incentivos, promoção e 

participação para a definição de diretrizes que compõem as políticas 
de recursos humanos. 

De modo geral, os autores que se preocupam com a área, refe- 

rem-se ao recrutamento e seleção, treinamento e avaliação de desempe- 

nno como pontos primordiais que devem ser contidos nas políticas de 

recursos humanos da organização.
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Nesse ponto, Fleury (l989a) subdlvlde as políticas de recur- 

SO3 flUmõfl0$ U3 SBQUÍHÍG füfmã: 

com referência à captação de mão-de-obra (políticas de recrutamento 
e seleção); 
com referência ao desenvolvimento (políticas de treinamento, desen- 

volvimento, carreiras e sucessão); 

com referência à compensação (políticas de cargos e salários); 
com referência à manutenção (políticas de benefícios, de higiene e 

segurança no trabalho); 
e com referência às relações trabalhistas (políticas de relaciona- 
mento com os sindicatos e mecanismos representativos dos trabalhado- 
res). 

Chiavenato (1979), por sua vez, á de opinião que as políti- 
cas de recursos humanos devem abranger os seguintes pontos principais: 

PO|Ít|C88 U8 3UPP|m6flt0 de PBCUPS03 hUm8fl03, QU8 tratam 88P80|f|Ca' 
mente onde, em que condições e como recrutar e selecionar os recur- 

sos humanos necessários à organização e como integrá-los depois ao 

ambiente organizacional; 
PO|Ít|C85 de õP||CõÇãO de PGCUFSOS flUmafl05, que Ífütôflam b83ÍC6m8D° 
te do piano de carreiras, avaliação de desempenho e movimentação ln- 

terna dos recursos humanos; 

políticas de manutenção de recursos humanos, que tratariam da admi- 
nistração de salários e benefícios, higiene e segurança no trabalho; 
políticas de desenvolvimento de recursos humanos, que tratariam das 
análises quantitativas e qualitativas da força de trabalho disponí- 
vel na organização.
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Outros autores, como Aquino (1980) e Edler (1980) discutem 
políticas de recursos humanos dividindo-as em cinco subsistemas ou 

funções: 

função procuraz é a função que executa o elo de ligação entre o mer- 
cado de trabalho (ambiente externo) e a organização. Seu objetivo 
principal é prover a empresa de mão-de-obra que execute as tarefas 
do cargo disponível. Em termos práticos, é formado pelo recrutamento 
e seleção de pessoal: 

função desenvolvimento; essa função visa conduzir o empregado a de- 

senvolvimentos constantes, a fim de induzl-io a ascender profissio- 
nalmente dentro da organização. Na prática, a função desenvolvimento 
6 representada pelo treinamento, planejamento de carreira e promo- 
ção; « 

função manutenção: como o próprio nome diz, essa função visa manter 
na organização, os melhores empregados, através da administração de 

salários, benefícios, vantagens e outros incentivos. 
função pesquisaz a função pesquisa visa conhecer a mão-de-obra exis- 
tente _na organização, através de instrumentos como avaliação de de- 

sempenho, banco de dados e entrevistas de desligamento; 
função utilização: “como o próprio nome diz, é a capacidade da orga- 
nização de aproveitar o potencial humano que possui' (Edler, 1980, 
p.16). Sua operacionalização envolve a todos, gerentes de linha e 

especialistas em recursos humanos, para que sejam verificadas, em 

conjunto, as necessidades reais de desenvolvimento da mão-de-obra, a 

avaliação de seu desempenho, o planejamento de seu crescimento e a 

decisão entre mantê-la ou desiigá-la da organização.
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À 3€QU|F, Sefá C0m8flÍ8Ó0 0808 C0mP0fl8flt8, SBQUHGO O IDÍBPGS' 

38 GBSÍB tF808|hO: 

a) Recrutamento e Seleção 

Segundo Chiavenato (1979, p.4E), o 'recrutamento ê um con- 
Junto de procedimentos que visa atrair candidatos potencialmente qua- 

lificados e capazes de ocupar cargos dentro da organização", ou seia, 
“é o processo de encontrar e atrair candidatos capazes para solicita- 
ção de emprego” (werther Júnior e Davis, 1993, p.145). 

É importante que se faça aqui uma distinção entre recruta- 

mento e seleção. Para Toledo (1968), o recrutamento consiste em uma 

série de atividades que trata de estudar e contatar com o mercado de 

mão-de-obra, ou seja, sua função estaria mais ligada ao primeiro con- 
tato entre os possíveis empregados e a organização. A seleção, por sua 

vez, na concepção de Aquino (1980), se refere à Investigação, Junto 
aos aprovados pelo recrutamento, dos melhores candidatos. O processo 
G8 SGÍGÇÊO "É Uma SÉPÍG de PGSSOS 85P8CÍf|CO5 Pâfa dBCld|T QUB f80PU“ 
tados devem ser contratados' (werther Júnior e Davis, 1993, p.171). 
Esta também parece ser a opinião de Lobos (1979), para o quai a sele- 
ção seria o processo onde a organização procura satisfazer sua neces- 
sidade de recursos humanos, escolhendo aqueles que melhor ocupariam 
cargos dentro da organização. 

Porém, apesar de recrutamento e seleção serem conceitos bem 

distintos, suas funções não são antagõnicas. Pelo contrário, como res- 

salta Aquino (1980), 0 caráter de compiementariedade entre as duas 
funções se dá a partir do momento em que o recrutamento visa atrair
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candidatos em potencial para suprir as necessidades de Wecursos huma- 

nos na organlzação, e a seleção escolhe, entre eles, os melhores apre- 

sentados pelo recrutamento. 

A respeito da função recrutamento e seleção, enquanto siste- 

ma de captação de mão-de-obra no mercado de trabalho, Dutra (1990) 

alerta para o fato dessa função estar sendo relegada a segundo plano, 

tanto por profissionais que atuam na área de recursos humanos, quanto 
por teóricos acadêmicos. Para este autor, isso se deve ao conceito ge- 

neralizado de que há abundância de mão-de-obra no país, fazendo com 

que as organizacões deixem de se estruturar e se instrumentalizar para 

ô|C8I1Ç3|` Uma m8Í0|' COI'I'iPBtÍÍ|VÍd3Ú9 na (ÍÍSPUÍB POI' FBCUFSOS HUITIGÍIOS 

qualificados. Nesse ponto, a função recrutamento e seleção não ê enca- 

rada a nível estratégico, mas tático e operacional. 

Ao aprofundar mais sua discussão, Dutra (1990) reflete sobre 

alguns aspectos relevantes do recrutamento e seleção, que muitas vezes 
não são observados_peia maioria das organizações. 

Dutra (1990) observa a precariedade com que é realizado o 

contato entre a organização e o mercado de recursos humanos. Esse con- 

tato é feito de maneira episódlca, somente a partir de uma necessidade 
específica, perdendo-se a “oportunidade de estar constantemente pre- 

sente no mercado de recursos humanos com uma proposta coerente, con- 

sistente, divulgando e gerenciando uma imagem previamente estudada e 

conscientemente definida' (Dutra, 1990, p.i26). O autor critica também 

o fato de que 0 mercado de recursos humanos tem sido entendido apenas 

como um "conjunto de pessoas dispostas a ofertar sua força de traba- 

lho", assim como o mercado de trabalho tem sido entendido como 0 'con- 

Junto das ofertas de trabalho das empresas' (Dutra, 1990, p.187). Es-



34 
sas relações de oferta e procura têm sido regidas apenas no âmbito da 

racionalidade econômica, quando na verdade, esse á um espaço para a 

negociação de interesses complexos, como necessidades sociais, troca 
de talentos e oportunidades. 

Dutra (1990) discute também sobre o espaco organizacional da 

função recrutamento e seleção e o comportamento dos profissionais que 
atuam na área. Em relação ao espaço organizacional, o autor coloca que 
essa função multas vezes tende a ser excessivamente centralizada pela 
área que responde pelo recrutamento e seleção, excluindo desse proces- 
so as pessoas e áreas realmente interessadas no indivíduo que está 
sendo recrutado. isso se explica pelo receio que os profissionais da 

área têm de perder poder e sua identidade profissional, levando-os a 

ter um comportamento basicamente instrumental, ou seja, sua permanên- 
cia na função se iustificarla pela competência técnica. 

Em relação à opção entre recrutamento interno ou recrutamen- 
to externo, Dutra (1990) enumera algumas vantagens de cada um deles. 
No recrutamento interno, as necessidades da empresa são suprldas por 
trabalhadores cuia cultura já está internallzada, além de ser mais 
econômico e altamente motivador. Por outro lado, o recrutamento exter- 
no traz para a empresa elementos novos, que podem se contrapor à cul- 
tura organlzacional existente, adequando-a às novas exigências do am- 
biente externo. 

Sobre esse assunto, muito se tem comentado na literatura es- 
pecializada, sobre a melhor forma de se proceder o recrutamento, se 
interna ou externamente. Esses dois tipos de recrutamento têm caracte- 
risticas distintas, onde, para Chiavenato (1979), o recrutamento in- 

terno se caracterlza pelo fato de que, havendo determinada vaga, a or-
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ganlzação procura preenchâ-ia através do remanejamento de seus empre- 

gados, quer vla promoção (movimentação vertical), quer via transferên- 
cia (movimentação horizontal), ou ainda via transferência com promoção 
(movimentação diagonal). ` 

Já o recrutamento externo ocorre quando, havendo determinada 

vaga, 'a organização procura preenchê-ia com pessoas estranhas, ou se- 

ia, com candidatos e×ternos..." (Chiavenato, 1979, p.61). 

A decisão entre uma ou outra forma de recrutamento depende 

de fatores, tals como, as políticas gerais da organização, o perfil do 

cargo a ser preenchido, entre outros. Porém, na opinião de Aquino 

(1980), a preferência deve recair sobre o recrutamento interno. isso 

se deve ao fato das experiências reveiarem que a prioridade dada aos 

empregados da própria organização pode ser altamente motivadora, prin- 

cipaimente quando se trata de cargos de relevância, com possibilidade 
de ascensão e melhoria, além de ser um meio de redução de custos e au- 

mento de produtividade. ` 

Além disso, Dutra (1990) chama a atenção para o fato de que, 

optando pelo recrutamento interno, a organização tem melhor controle 
sobre seus quadros de pessoal, já que as posições dentro da hierarquia 

da empresa são ocupadas somente pelas pessoas que venham subindo de- 

grau a degrau a escada profissional. isso permite à organização ter 

controle sobre os padrões culturais de seus empregados, Já que cada 

degrau da escada se transforma num filtro onde só passam aqueles que 

apresentam grau de identidade compatível para com a organização. Nesse 
sentido, 'a apologia do recrutamento interno não deve ser Ilda apenas 
como tradução de uma preocupação quanto à gestão mais eficaz de R.H., 

mas como a concretização da lógica de dominação da empresa" (Dutra,
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1990. P.l32). 

Dentro desse contexto, á fundamental que o processo de re- 

crutamento - tanto interno quanto externo - e seleção seia alvo de 

maiores reflexões, trazendo em seu bolo a importância que representa, 
“sobretudo se pretende transformar esse ato numa duradoura convivên- 
cia” (Grillo, 1991, p.93). Como ressalta Lobos (1979), a maioria dos 

problemas enfrentados pela administração de recursos humanos, tais co- 

mo avaliação de desempenho, treinamento, etc., são reflexos de um pro- 

cesso deficlente de recrutamento e seleção. Portanto, é preciso que 

8838 Pfimeifõ 8Í8P8 da 8dm|fl|8tF8ÇãO Ú8 PbCUF30S hUm8flOS V8flh8 PGVBS' 

tlflfl G8 SGFÍBÚBUG PSF8 Um m8|hOP 8|C8flC0 U8 SEUS ODIGÍÕVOS. 

b) Treinamento 

À P8|8VP8 ÍF8|fl8m8flt0 P068 38? Õeflflldfl de G|V8f$83 m8fl8|° 
F8S: 8|§Ufl3 8SP8C|8l|St8S 8 C0flS|08F8m Um m3|0 PSP8 ÚBSBHVOIVGF 8 mãfl' 
d8“ODP8 ÚBHÍFO O8 CBSOS P8FtlCU|8P833 OUÍP03 8 ÍHÍBPPFBÍBM G8 m0G0 
mais amplo, estendendo-a a uma nlvelação intelectual, através da edu- 

cação geral. 

Para Chiavenato (1979), esse conceito se refere a uma área 

chamada "desenvolvimento", que se subdivlde em educação e treinamento. 

Enquanto que o treinamento significa o preparo do indivíduo para o 

cargo, a função, a educação prepara o indivíduo para o ambiente dentro 
e fora do trabalho.

8 

Enquanto que a educação se refere a toda influência recebida 
pelo Indivíduo para a sua formação, seia nas igrejas, escolas ou até 

m83m0 Gm OUÍPOS QFUPOS 30C|8|3 m8|8 |flf0Pm8|8, PF6P8P8flfl0“0 P878 Gn'
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frentar os aspectos mais variados do quotidiano, o treinamento 6 mais 

voltado para o desenvolvimento do indivíduo dentro da organização em 

que trabalha. Assim, o "treinamento é o processo educacional, aplicado 

de maneira sistemática e organizada, através do qual as pessoas apren- 

dem conhecimentos, atitudes e habilidades em função de objetivos defl- 
nidos' (Chiavenato, 1979, p.202). 

Hacian (1987, p.D9) também vê uma ligação bastante estreita 

entre educação e treinamento, lá que na sua opinião, o treinamento ê 

uma forma de educação, consistindo em "educar para o trabaiho'. 
Dessa forma, tanto a educação como o treinamento são englo- 

bados por uma concepção maior, chamada 'desenvoivimento'. É útil fazer 

uma distinção entre treinamento e desenvolvimento, pois 6 comum esses 

dois conceitos serem tomados como sinônimos, quando na realidade não o 

são. 0 desenvolvimento de recursos humanos visa preparar os empregados 

para futuras responsabilidades de cargo, enquanto que o treinamento 

prepara o indivíduo para o desempenho de suas atuais funções (werther 

Júnior e Davis, 1983). Para Aquino (1980), o treinamento é associado à 

idéia de formação de hábitos práticos de trabalho, e o desenvolvimento 
de recursos humanos envolve o crescimento do indivíduo como pessoa e 

profissional. 

Feitas as devidas distinções, entre treinamento, educação e 

desenvolvimento, cabe aqui discorrer sobre a importância do treinamen- 

to, por ser uma prática constante nas organizações. 
Lopes (1985) vê o treinamento como um processo social posi- 

tivo, já que ao empregado traz condições de elevar as habilitações 
profissionais,' ampliar eficiência e quailficá-io para o acesso a car- 

Q08 MQÍS |II1P0|"t8fl't8S. QUGDÍO É 0I"§8I'1|`Z8Çã0, O ÍPGÍDGMGHÍO P08SÍD¡||t8
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que eia aperfeiçoe seus serviços, utilize técnicas mais avançadas e 

meihore› os padrões de produção. E por fim, iucra também a coletivida- 

de, por dispor de melhores produtos e serviços, e por ver 'atendido 

seu interesse peia melhoria do padrão de vida dos grupos que a com- 

põem" (Lopes, 1985, p.i75>. 

Roux (1983), porém, tem uma visão bastante crítica a respei- 

to do treinamento, visualizando-o como uma técnica manipuiadora, redu- 

zindo o trabalhador a ter habilidades, comportamentos e atitudes es- 

truturadas, dispensando-o 'de um uso mais cansativo da inteligência' 

(Roux, 1983, p.14). Nesse sentido, o treinamento se embute de um cará- 

ter bastante poiitico, já que se reveia num precioso instrumento de 

controle sociai, que adapta o indivíduo à função que exerce na organi- 

zação, independente de outros fatores pessoais, tais como personalida- 

de, aspirações, etc. Em outras palavras, por trás da falácia de habi- 

iitar as capacidades individuais do trabalhador, o treinamento é um 

esforço dirigido no sentido de fazer com que a organização alcance o 

seu objetivo finai, ou seia, a eficácia. 

c) Política Salarial 

Para Lobos (1979), dentro do contexto da administração de 

recursos humanos, um dos tópicos mais difíceis de serem abordados se 

refere justamente à parte que iida com o aspecto saiariai. isso se de- 

ve, principaimente, à pouca importância que se dá aos aspectos admi- 

nistrativos do processo em reiacão aos determinantes conceituais, que 

se inspiram, muitas vezes, em idéias de cunho político, já que é o sa- 

|â|'|O 0 QU8 8-f8t8 d|Í'8`t3m8I1t8 O UOÍSO G0 t|'âb8|fl8d0I', 8 C0fl$8QUGflÍ8“
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mente, o conflito entre capital e trabalho. 
Fllppo (1980, p.313) também comenta que a determinação da 

política salarial a ser adotada pelas organizações não 6 tarefa sim- 

ples, já que não há “um melo definido, exato e completamente acurado 
de determinar o salário certo”. 

Coda (1981) observa que, apesar de haver contribuições teó- 

ricas significativas em relação a estruturas salariais, na prática, a 

tentativa de aplicação das mesmas tem sido difícil. As principais crí- 

ticas que o autor faz em relação a essa questão são: 
- rigidez na aplicação dos instrumentos; 
- falta de observação de equilíbrios interno e externo de salários; 
- desconhecimento, por parte dos indivíduos diretamente afetados, so- 

bre o sistema de remuneração e suas políticas básicas. 
Apesar dessas dificuldades, é imprescindível que as organi- 

zações tentem superar essas lacunas, pois enquanto a organização “não 

3d0Í8|' UITI8 POÍÍÍÍC8 S3|8I"|8| S8d|8, É PGPG8 G8 ÍBMPO P8|'l3a|` Bm OUÍPOS 

estímulos, principalmente para os empregados de categoria inferior...' 

(Aquino, 1980, P.189). 

Os objetivos de uma boa política salarial são múltiplos e 

variados. Lobos (1979) assinala alguns deles: a) atrair elementos ca- 

pacitados do mercado externo. isso implica num posicionamento adequado 
dos salários pagos pela organização em relação às outras que fazem 
parte do mesmo mercado de trabalho; b) manter o pessoal trabalhando em 

condições produtivas: c) motivar os empregados a otimizar seu desempe- 
nho; d) controlar racionalmente os recursos envolvidos, tentando har- 

monizar os diversos interesses (empregadores, empregados, sindicatos, 
Governo, etc.).
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Na tentativa de alcançar os objetivos acima citados, a orga- 

nização ainda se defronta com uma série de fatores que afetam as polí- 

ticas salariais. Dentre elas, Fiippo (1980) dá Importância maior a se- 

te fatoresz . 

- oferta e demanda de empregados especializados; 
- organizações trabalhistas; 
- capacidade da organização de pagar: 
- produtividade e economia da organização; 
- custo de vida; 
- Governo; - 

- percepçõess psicológicas do indivíduo que recebe a remuneração. 

d) Política de Benefícios 

Os benefícios são, geralmente, vistos como salários indire- 

tosz são um melo de as organizações compiementarem a renda dos traba- 

ihadores. 

Porém, Aquino (1980) alerta para que alguns cuidados saiam 

tomados antes da concessão de benefícios. É preciso que se evitem be- 

nefícios de caráter paternaiista. Pelo contrário, os benefícios devem 

corresponder às necessidades reais dos empregados, claramente identi- 

ficados, o que não ã tarefa fácil. Hanashiro (1985) observa que pes- 

quisas têm mostrado que os valores percebidos em relação aos benefí- 

cios variam muito de empregado para empregado. Assim, o fato de multas 

pessoas não estarem recebendo os benefícios desejados tem implicações 

com a efetividade do programa de benefícios, o que significa que este 

não contribui nem para a satisfação do empregado, nem para a eficiên-
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cia da organização. 
Aiém disso, um benefício só deve ser concedido quando a or- 

ganização tem condições de garantir a sua continuidade. Quando isso 

não ocorre, “as consequências são enormes e, talvez, maiores do que se 

nunca tivesse sido concedido' (Aquino, 1980, p.198). 

Ademais, os benefícios são sempre concedidos visando algum 

retorno à organização. Gray (apud Chiavenato, 1979) afirma a necessi- 

dade da organização também se beneficiar, seja para recrutar ou mesmo 

para reter empregados competentes. 
Aquino (1980) cita várias modalidades de benefícios, como 

assistência médica e odontoiógica, restaurante, transporte, cooperati- 

vas, convênios com o comércio, entre outras. 

Chiavenato (1979), por sua vez, se refere à natureza dos be- 

nefícios, que podem ser: 
- monetários:

_ 

. complementação do salário; 

. remuneração por tempo não trabalhado: 

. reembolso ou financiamento de remédios; 

. suplementação de aposentadoria; 

. pianos de empréstimos; 

. participação nos iucros da empresa; 

. aumentos por mérito pessoal: 

. prêmios de produção, por assiduidade ou pontualidade. 

- não monetários: 

. assistência médIco~nospitaiar e odontológica; 

. serviço social e aconselhamento:
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. clube ou grêmio; 

. transporte de casa para a empresa e da empresa para casa; 

. horário móvel de entrada e saída. 

Ouanto aos seus objetivos, Chiavenato (1979) argumenta que 

os benefícios podem ser separados emz 
- atividades assistenciais: visam promover ao empregado e sua família 

certa segurança em casos de emergência. Como exemplo, assistência 

médico-hospitalar, seguro de vida, etc. 
- atividades recreativas: visam criar condições de diversão, repouso, 

higiene mental. São os grêmios recreativas, excursões, etc. 
- atividades supietivas e de apoio: visam oferecer conveniências e 

utilidades aos empregados. É o caso do transporte, restaurante, es- 

tacionamento privativo, etc. 

Como se pode observar, a poiítica de recursos humanos de uma 

organização se subdivide em algumas diretrizes que norteiam as atitu- 

des de seus dirigentes. Ouando existe a necessidade de aiterar essas 

diretrizes, quer por motivos internos ou externos à empresa, cabem aos 

dirigentes escolher os caminhos que melhor se adaptem à nova realida- 

de. C 

Com o intuito de verificar, num caso concreto, as alterações 
ocorridas na política de recursos humanos da Marisol S/A - indústria 
do Vestuário, depois da publicação do Piano "Brasil Novo”, o próximo 
capítulo se propõe a discutir a metodologia utilizada para o alcance 
dos objetivos propostos no início do trabalho.
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Na base teôrlco~empírica foi abordado o conceito de políti- 
cas públicas e suas interpretações, e mais especificamente, discutiu- 

se o Plano “Brasil Novo”. A seguir, as Interpretações sobre política 

de recursos humanos também foram abordadas, dando~se ênfase às politi- 

CGS QDO maiâ 83P8C|fiC8m8fltO |flt8P8833f8m 80 PFBSGOÍO BSÍUOO. 

08 VÉPIO8 PODÍOS BPFOSGUÍSOOS HO CBPÍÍUÍO BHÍGFÍOF fUflO8m8fl' 

taram a pesquisa realizada e orientaram a metodologia utilizada para a 

coleta e análise dos dados, cujo objetivo constituiu-se em verificar 

QUOI O JMPOCÍO OO P|8flO "Bf88|| NOVO' 088 POÍÍÍÍCOS de FGCUFSOS hUm8“ 

nos da Marisol S/A - indústria do vestuário, no período de 1989 a 

1991. 

3.1. PERGUNTÁS DE PESQUISA 

TGHOO COMO 0888 O PFODICMB OB P8SQU|38 O O QUÕOPO t8ÕP|CO' 

empírico apresentado. têm-se as seguintes perguntas de pesquisa que 

nortearam este trabalho: 
g

‹ 

- Oual a política de recursos humanos adotada pela Marisol S/A - -in- 
. _ 

dústria do Vestuário antes de 15 de marco de 1990? 
- Qual a política de recursos humanos adotada pela Marisol S/A - In- 

dústria do vestuário após 15 de marco de 1990? 
- Ocorreram mudanças significativas na politica de recursos humanos 

adotada pela Marisol S/A - indústria do Vestuário, considerando-se o 

periodo anterior e posterior a 15 de marco de 1990? O
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3.3 DELIHITACIO DA PESOUlSA 

3.2.1. DESIGN E PERSPECTIVA DA PESOUISÀ 

A pesquisa reaiizada tem um 'design' do tipo levantamento, 
pois coietaram-se dados de parte de uma população a fim de avaiiar a 

incidência de determinados fenômenos que ocorreram em uma organização 
(Keriinger, 1980). 

O caráter da pesquisa á não experimental, Já que não teve a 

intenção de manipular variáveis ou designar sujeitos ou considerações 
aleatoriamente (Keriinger, 1980). 

' Ú MÉÍOGO QUG C&F8Ct8P|28 GSÍ8 PBSQUÍSG Ô O BSÍUGO G8 0880, 

uma vez que se analisam as variáveis políticas púbiicas e política de 

recursos humanos de forma intensiva em uma única organização, ou seia, 
na Marisol S/A - Indústria do Vestuário. 

À PBPSPBCÍÍVB O0 BSÍUÚO Ô G0 ÍÍPO 380C|Ofl8| COM 8V8||8Çã0 
iongitudinai¿ procurando-se analisar as variáveis centrais do tema em 

ÓOÍS m0m8fltO5 UÍStiflt0S: BHÍBFÍOP 8 POSÍGFÍOP É PUDÍÍCGÇÊO G0 P|8flO 
“Brasil Novo”. A 

3.2.8. POPULÀCÃO 

A população desta pesquisa limitou-se ao órgão de recursos 
humanos da Marisol S/A - indústria do Vestuário, com sede na cidade de 

Jaraguá do Sul, estado de Santa Catarina, e ao Diretor Financeiro da 

Empresa.
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Foram analisados todos os órgãos que compõem a área de re- 

cursos humanos relaclonados ao interesse desta pesquisa, ou sela, os 

órgãos de recrutamento e seleção, treinamento, salários e beneficios. 

3.3. APRESENTAÇÃO DAS VARI¡VElS 

As variáveis que se evidenciaram no problema de pesquisa, 

definido anteriormente, foram as seguintes: 

VARIÂVEL INDEPENDENTE VARIÃVEL DEPENDENTE 

COMPODGDÍBS fl83 MP'8 154 8 188 COMPODBDÍBS G8 POIÍÍIC8 G8 RH 

reajuste de precos . recrutamento e seleção 

reajuste de salários . treinamento 
liquidez dos ativos flnancel- . política salarial 
ros ' 

. política de benefícios 

3.3.1. DEFINIÇÃO CONSTITUTIVA DE TERMOS E VARIÁVEIS 

Políticas Públicas: uma norma ou ação emanada do Estado, com o obje- 

ÍIVO De IflÍ8Pf6PIf DO DBm“8$t8f 0 D8 QUBIIGBGB D8 Vlda 008 0|d8dã08¡ 

Piano 'Brasil Novo'z conjunto de medidas de estabilização da econo- 

mia, lançado pela Administração Federal empossada em 15 de marco de 

1990, que incluiu: política monetária, fiscal, de rendas, reforma 

GDMIHIDÍPHÍIVG, PPOQPBMB G3 PPIVQÍIZBÇÊO 3 MUDGDÇGS 088 POIÍÍICBS G8
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comércio exterior; 

Medida Provlsóriaz atribuição exclusiva do Presidente da República, 

que lhe concede o direito de tomar decisões, com forca de lei, em 

casos ou situações específicas, sem consulta prévia ao Congresso Na- 

cional. A medida provisória vigora a partir de sua publicação, sendo 

sujeita a posterior análise e aprovação pelo Congresso Nacional num 

prazo máximo de trinta dias (Brasil, 1988); 

Medida Provisória n9 154: 'institui nova sistemática para reajuste 
de preços e salários em geral e dá outras providências' (Brasil, 

1990, p.5534); 

Medidâ PPOVÍSÕPIB HQ 168: "|flSÍ|ÍUl O CPUZOÍPO, GÍSPÕO SODPB 8 ||' 

quidez dos ativos financeiros e dá outras providências' (Brasil, 

1990. p.5546): ~ 

Política de Recursos Humanos: "diretrizes de ação que orientam o de- 

sempenho do trabalhador para atingir os objetivos da empresa' 

(Fleury, lsasa, p.11e›z 

RBCFUÍGMBHÍO B SBÍOÇÊO: PFOCGSSO QUE VÍSB atfôif, SGÍBCIOHQF 8 8860' 
ihef C8flfl|U8t08 Para OCUPGP CBFQOS GGDÍPO G8 0PQ8fliZ8Çã0¡ 

Treinamento: 'processo educacional, aplicado de maneira sistemática 
e organizada, através do qual as pessoas aprendem conhecimentos, 
atitudes e habilidades em função de objetivos definidos' (Chiavena-
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to, 1979, p.2DE); 

- Política Saiariaiz princípios e diretrizes básicas que baiizam as 

decisões reiacionadas com a remuneração direta do trabalhador; 

- Política de Benefícios: principios e diretrizes básicas que baiizam 
as decisões reiacionadas com os salários indiretos, ou seia, com o 

complemento na renda do trabalhador. 

3.3.2. DEFINIUAD OPERACIONAL DAS VARIÁVEIS 

Para se verificar a variável dependente, política de recur- 
sos humanos, utiiizaram-se determinados indicadores, como são demons- 
trados abaixo: 

Componentes da PRH 
_ 

indicadores 
. Recrutamento e Seiecão . número de vagas disponíveis antes e 

A depois de 15/03/90; 

. número de empregados* contratados 

antes e depois de 15/03/SD. 

. Treinamento . necessidade e investimento em trei- 

namento de pessoal antes e depois 
de 15/03/90.



. Politica Salarial 

. Política de Beneficios 

3.4. DADOS 

3.4.1. TIPO DE DADOS 
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posicionamento dos salários pagos 

pela organização, em relação às ou- 

tras do mesmo ramo e a eia mesma, 

antes e depois de 15/D3/90. 

número de benefícios (monetários e 

não monetários) oferecidos pela or- 

ganização, antes e depois de 

15/O3/BO. 

Os dados coletados na presente pesquise são de dois tipos: 
- Primâriosz dados coletados pela primeira vez peia pesquisadora; 
- Secundários: dados já disponíveis na organização, em manuais e rela- 

tórios. » 

3.4.8. TÉCNICA DE COLETA DE DADOS 

Os dados primários foram obtidos através de entrevistas se- 

mi-estruturadas, eoletando-se informações relativas a determinados in- 

OIOOOOPBS O85 V8P|âV8|$ Om GSÍUOO. SU8 |flÍ8flÇãO fO|, O8 õCOPOO 00m RI* 

cnardson et aiii (1989), obter informações detalhadas, procurando-se, 

OÍFBVÉS O88 OfltP8V|8t88, O5 GSPBOÍOS QU8 PBPBOOPGM m8|8 ÍMPOPÍGOÍBS 
Para O fO0O O8 PBSQUÍSB.
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A utilização da técnica da entrevista foi necessária pela 

riqueza de informações, para a constatação do impacto do Plano "Brasil 

Novo' na politica de recursos humanos da Marisol S/A - indústria do 

vestuário, o que permitiu uma descrição mais precisa do fenômeno estu- 

dado. * 

Para a coleta dos dados secundários foram levantados os do- 

cumentos internos da empresa, como o manual de normas denominado 'Flo 

da Meada' e os relatórios de recursos humanos denominados “SiG' (Sis- 

tema de informações Gerenciais). 
O levantamento de informações em documentos constituiu-se em 

um instrumento importante na coleta dos dados, por possibilitar a ob- 

tenção de grande número de informações preliminares que puderam forne- 

cer dados referentes ao objeto da presente pesquisa (Richardson et 

aiii, 1989). 

3.4.3. PROCEDIMENTOS DE GOLETÂ DE DÀDOS 

Ã CO|8Í8 G8 fl8dO3-8DP8flQ8U Um PBFÍOGO GPPOXÍMGUO U8 ÓOÍS M3' 

385. ' 

` NO Pfim8|P0 CODÍGÍO, P88||Z8dO mõiâ 8 ÍÍÍUÍO 08 CODDBCBP B 

empresa como um todo, sem entrar ainda no tema da pesquisa, foram co- 

letados dados sobre a história da organização, sua estrutura e funcio- 

namento. Na oportunidade, foi realizada também uma visita na linha 

de produção, onde foi verificado todo o sistema de verticalização da 

fabricação da maina. 

Nas visitas posteriores, a pesquisadora mesclou a coleta de 

dados .primários e secundários. Primeiramente, foram analisados os do-
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cumentos internos da organização lá citados, como o 'Flo da Meada' e o 

”SlG'. 'Flo da Meada' é um documento formal da Marisol, onde estão ex- 

plícitas todas as suas políticas. E o 'Sia' constitui-se num relató- 

rio mensal bastante detalhado do órgão de recursos humanos da Marisol, 
que contém as mais diversas informações-da área. 

Após a obtenção de informações preliminares através dos da- 

dos secundários, passou-se à coleta de dados primários. Nessa fase, a 

autora tomou o cuidado de entrevistar empregados cujo trabalho está 
intimamente ligado ao tema da pesquisa. Foi utilizado um gravador, por 

possibilitar a transcrição fiel da entrevista, posteriormente, conse- 
§U|flÚ0“88, GGSSB fOFm8, CBPÍBP 03 PODÍOS m8|S fB|8V8Út88 Paffl 8 PBS' 
quisa. Além desses cuidados, o fator 'tempo de casa' foi muito impor- 

tante, ou seia, foram entrevistados empregados que já trabalhavam na 
área, no período abordado por esta pesquisa (1989-91). Houve uma úni- 

ca exceção, de um empregado admitido em 1990, mas que não pôde deixar 
de ser entrevistado por ocupar um cargo de relevância para a obtenção 
de informações deste trabalho. A autora ainda tomou a precaução de 

checar os dados de uma entrevista com as outras, para evitar contradi- 
ções ou dúvidas sobre o tema. 

Dessa forma, foram entrevistados o Gerente Geral e os empre- 
gados da área de recursos humanos responsáveis pelas áreas de recruta- 
mento e desenvolvimento, pessoal e benefícios. Com essa técnica, pre- 
tendeu-se conhecer a história, a estrutura, o funcionamento da área de 

recursos humanos da Marisol, bem como as variáveis de interesse da 

presente pesquisa. 
Quando surglam dúvidas em relação à entrevista, a pesquisa- 

UOPG PGÍOPUBVB 805 08003 38CUflÚáPÍ08, 8 GBSÍGS fl0V8m8flt8 ÉS 6fltf8V|8'
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tôâ, C0m O 0D]Bt|V0 de CDGCBF TODOS OS PODÍOS ODSCUFOS 8 GVIÍGF COD' 

tradições. 
Foi realizada também uma entrevista semi-estruturada com 0 

Diretor Financeiro da Marisol, pretendendo-se, desse modo, obter in- 

formaçõess gerais da organização como um todo. Cabe destacar que o Di- 

retor Financeiro havia sido o Diretor Administrativo da empresa na 

época do Piano "Brasil Novo", além de ter ocupado outros cargos de re- 

levância, mostrando assim, amplo conhecimento da organização. 

3.4.4. TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS 

O8 08003 CO|9Í8008 BÍFGVÉS G8 BHÍFBVÍSÍGS S8m|"8StFUÍUF8d83 

f0F3m 3fl3|ÍS3dO3 8 ÍDÍGPPFCÍGGOS GB fOfma QU8|Ít3tlV8, PFOCUPâfld0'S8 
descrever a complexidade do problema pesquisado e analisando a inter- 

ferência de certas variáveis (Richardson et 

Já os dados coletados através de 

tados tanto de forma qualitativa, através 

tem "como objeto não os fenômenos sociais, 

mas as manifestações que registram estes 

Bill, 1989). 

ÚOCUMGDÍOS füfâm Íflt8fPF8“ 

G8 BDÉÍÍSB d0CUm6flt3|, QUE 

QU8flfl0 8 COMO SS PFOGUZGM, 

fenômenos (Richardson et 

alii, 1989, p..188), como quantitativa, com a utilização de técnicas 

GSÍSÍÍSÍÍCBS SÍmP|8S, COMO P8FC6fltU8| 8 ff8QUÕflCl8. 

3.5. LIMITACDES DÁ PESQUISA 

Não obstante ao rigor aplicado nesta pesquisa, foram consta- 

ÍBUOS SÍQUHS POUÍOS ÍÍMÍÍSÍÍVOS düfaflfe 85 ÚÍVBPSBS f8S8S GO GBSBDVOÍ' 

VÍm8fltO DGSÍB tF8b8|hO.
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Em primeiro lugar, o método de estudo de caso, que embora 

tenha a vantagem de possibilitar uma análise profunda das variáveis em 

questão, tem a desvantagem de não permitir generallzações plenas das 

conclusões em outras organizações. 
Em segundo lugar, como já se observou no referencial teóri- 

co, os impactos do Piano "Brasil Novo' não se deram de forma imediata, 

principalmente em grandes organizações, pelo fato destas possuírem me- 

canismos de contornar os problemas a curto prazo. Porém, sendo o prin- 

cipal causador da recessão que se instalou na economia do país, nota- 

se que os seus efeitos aconteceram de forma indireta e lenta. Assim 
sendo, esse fato apresenta-se como um limitante das Idéias apresenta- 
das na presente pesquisa. 

Os dados coletados através de entrevistas semi-estruturadas 
transmitem a percepção dos respondentes sobre o tema pesquisado. Vale 
ressaltar que os dados oriundos de percepção, refletem, muitas vezes, 
juízos de valor pessoal, não representando a realidade da organização 
em estudo. 

Não foram realizadas entrevistas ou questionários com os em- 

pregados da organização, não se obtendo, desta forma, a sua percepção 
sobre o assunto. 

Finalmente, cumpre observar que os indicadores utilizados no 

presente trabalho não são exaustlvos, podendo outros indicadores pos- 

sivelmente serem utilizados para responder às perguntas de pesquisa. 

TOO8V|8, 128000 em VISÍG O8 ODJBÍÍVOS PPBVÍSÍOS I'l8St8 POSQUÍSG, OPÍOU' 
SG PBIOS ||'Ifl|C8GO|`3S 36|8Ci0fI8d0S.
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Antes de apresentar os dados levantados referentes às variá- 

veis da pesquisa, faz-se necessário descrever o histórico da Marisol 

S/A - indústria do Vestuário, assim como as mudanças estruturais ocor- 

ridas após 15 de marco de 1990. Na sequência, faz-se uma breve apre- 

sentação da área de recursos humanos da organização. 

4.1. HISTÓRICO DA MARISOL S/A “ INDÚSTÉIA DO VESTUÁRIO 

A Marisol S/A - Indústria do Vestuário nasceu em 1964, na 

cidade catarinense de Jaraguá do Sul, distante 170 Kliômetros de Flo- 

rianópolis, município conhecido como a "capital catarinense das ma- 

lhas", por abrigar dezenas de empreendimentos similares. 

A empresa teve seu início como fabricante de chapéus de "ny- 

lon", ráfla e felpudos. Em 1968, desatlvando a linha de chapéus, en- 

trou declslvamente no setor do vestuário. A Marisol 6 uma empresa de 

capital nacional, com ações nas bolsas de valores e produz artigos co- 

merclallzados em todo o Brasil e mesmo fora dele - cerca de dez por 

cento da produção 6 destinado à exportação. 
Fazem parte do grupo quatro empresas controladas pela Mari- 

soiz a Comercial Catarinense de Malhas Ltda., a Marisol Reflorestamen- 
Í0 Ltfiõ., 8 MGFÍSOI EXPOFÍBOOPB Ltda. 8 8 H8PÍSO| Àdmlfliâtföflflffl Ltflfi. 

São processadas atualmente cerca de quatrocentas toneladas 
de malha de algodão por mês, dentro de um sistema de verticalização da 

produção, ou sela, são fabricadas desde a malha de algodão até a peça 

fifl8|, já PPOHÍG. À BÍÍQUGÍG "M8F|80|' V|88, PP|flC|P8|m0flÍ8, 83 C|88'
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ses B e C, com setenta por cento de sua producão voltados para 0 pú- 

blico lnfanto~Juvenll. Para o público lovem de maior poder aquisitivo 
foi criada a linha 'criativa', que responde por dez por cento da pro- 

ducão total. Além dessas duas etiquetas, fazem parte ainda as linhas 

'Lilica Ripilica' e "Mellssinha'. 

À HBPÍSOÍ POSSUI OÍUOIMBOÍO COFCG OG 3.9ÚÚ BMPPBQBOOS, 88000 

uma mão-de-obra essencialmente feminina, distribuidos na matriz e nas 

diversas filiais espalhadas em pequenos municípios nas proximidades de 

Jaraguá do Sul. A empresa sempre teve a filosofia de lr até onde está 

a mão-de-obra. E como em Jaraguá do Sul o mercado de mão-de-obra 6 

bastante concorrido, pelo fato de o município abrigar dezenas de pe- 

quenas indústrias de confecção, a Marisol teve que espalhar suas uni- 

dades da costura pela região. 

, 
À BSÍPUÍUFO 0f§8fl|Z80|Ofl8| O8 GMPPGSG 8PF8S8flt8'88 HOJB COR' 

14 

fOPm3 OfQ8flO§P8m8 COHSÍERÍB 08 FÍQUF8 U1. ` 

Ã PP8S|OÊfl0i8 O8 H8P|80| fem POP ODIBÍÍVO 8 OOOPOBOBÇÊO OSS 

d|V8f888 SUPGPÍOÍBOOÊOCÍBS O O8 V|C8“Pf85|OÊflCÍ8 G 3035 PGSPGCÍÍVGS 
dIr6t0rI8S. ' 

»

' 

À. OYFBÍOPÍB O8 mârkâtiflg tem POP OOIGÍÍVO OÍVUÍQBP PFOOUÍOS 
B m3PC85 O8 GMPPGSG, ÍHOBHÍÍVBOOO SUB COÍOCBÇÊO OO MGPOOOO, GSSÍM COMO 

OÍGDOBF Pãfã 88 teflflâflclaã MUOOÍGÍS, SOOQUBOOO OU |flOP8m8flt3flOO O8 M0' 

OBIOS. -
. 

À OÍPBÍOPIÊ O6 VGHOBS t8m DOP ODJBÍÍVO CO|OC8P DO MGFCBOO 8 

maior quantidade de produtos com custo aceitável, pesquisando constan- 
temente os melhores pólos de vendagem. 

Ã O|P6tOPÍ8 80m|flÍ8tf8t|V8 ÍOM POP OOJGÍÍVO Z8|8F PGÍG 808“ 

QUBO8 âOm|fl|5tP8Çã0 O8 PBCUPSOS flUm8flO$ 8 CFÍGP 8|O3 O8 ||§8ÇãO BOÍFB



Figura U1 - Organograma da Marisol 
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diversas áreas da estrutura da empresa. 

A superintendência têxtil tem por objetivo realizar produção 

diária compatível com o planejamento da produção; zelar pelo perfeito 

acabamento dos tecidos e pecas e estabelecer elo de ligação entre as 

diversas áreas produtivas, buscando a consolidação de objetivos co- 

muns. 

A superintendência de confecção tem por objetivo produzir 
peças de qualidade e realizar produção diária de peças costuradas, de 

acordo com a programação, tendo em vista as prioridades da empresa. 

E finalmente, a superintendência de engenharia industrial 

tem por objetivo adequar métodos e processos às atividades e pessoas; 

efetuar adequada programação e controle da produção e zelar pelo su- 

primento da matéria prima das diversas áreas e pela manutenção^ dos 

BQUÍPGITIBÍIÍOS. 

4.1.1. A MARISOL APÓS O PLANO 'BRASIL NOVO' 

De acordo com as entrevistas, em 1990, quando foi instaurado 
o Piano 'Brasil Novo", a Marisol estava em uma de suas melhores fases 
de produção e vendas, o que pode ser observado pelas Tabelas D1 e DE.

\
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Tabela 01 - Evolução da produção/vendas 

I ANO I TONELADAS I 

I 1989 I 9.976 I 

I 1990 I 9.796 I 

I 1991 I 9.587 I 

Fonte: Marisol 

Tabela DE - Evolução do faturamento bruto (em dólar) 

I ANO I FATURAMENTO I 

I 1999 I 196.992.102 I 

I 1990 I 140.692.680 I 

I 1991 I 109.799.940 I 

FOÍIÍG: MBPISOI 

Nessa época, a empresa tinha 9 fillalsz em Jaraguá do Su¡, 

Schroeder, Massaranduba, Corupá, Benedito Novo, Jo¡nv¡lIe, Doutor Pe- 

drinho, Rio dos Cedros e Ituporanga, municípios localizados na reg¡ão 

norte/nordeste do Estado de Santa Catarina, como mostra a Fkgura UE.



Fàgura DE - Flllals da Marisol em 1 

Fonte: Marlsdl 

990. 

JARAGUÁ oo sul. 
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Os depoimentos revelam que os impactos do Piano "Brasil Novo' 

não aconteceram de forma Imediata. A redução da liquidez (medida pro- 

visória nQ 168) e o congelamento de preços e salários (medida provisó- 
ria nQ 154) foram contornados, lá que houve a possibilidade de se pa- 

gar as dívidas com o dinheiro retido pelo Banco Central, ou sela, com 

cruzados novos. 

Esse fato Já estava sendo previsto por Albuquerque (1990), 

que ressaltava que nos setores produtivos mais organizados, os impac- 

ÍG3`flãO S8 Ó8P|ãm U8 fOFm3 Ímflfllõta, d8d03 03 FBCUTSOS de QU8 P0d8P|ãm 
lançar mão, a curto prazo. Ou seia, as médias e grandes empresas pode- 

riam aguardar o desenrolar dos acontecimentos, utilizando-se de solu- 

ções provisórias como realocação e treinamento de pessoal, redução de 

produção e demissão de pessoai, soluções estas que foram reaimente 
adotadas pela Marisol, como poderá ser visto adiante. 

O que houve, na época, foi a conscientização da necessidade 
de se racionalizar custos, não deixando de lado a preocupação com a 

qualidade n produtividade, para que u preço de venda fassa n mais com- 

petitível possível. 

_ 
DGSS8 fOPm8, COM O BSPÍFÍÍO 08 F6C|0fl8|lZ8Çã0 G8 CUSÍOS, 

PPOVOC8d0 em §F8flÚ8 P8PÍ8 PGÍG CFÍSB GB MBFCGOO 8 PBCGSSÊO QUE Se S8' 

gulu à instauração do Piano “Brasil Novo", a Marisol iniciou uma série 

de modificações profundas em sua estrutura e filosofia. ' 

Em relação à estrutura, a grande mudança ocorreu em 1991, 

havendo redução nos níveis hierárquicos e consequente redução de pes- 

soal. A Tabela D3 mostra a redução de empregados que houve durante es- 
se período. _
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Tabela D3 - Número de empregados 

I ANO I EMPREGADOS I 

I 1989 I 5.444 I 

I 1990 I 4.811 I 

I 1991 I 3.997 I 

Fonte: Marisol 

A literatura demonstra que com o Plano Cruzado, de 1988, 

multas empresas, a exemplo da Marisol em relação ao Plano “Brasil No- 

vo", também tiveram que demitir pessoal. Os depoimentos de Gosta 

(1986) e Sorano (1986) demonstram que os impactos dos planos heterodo- 

xos de estabilização econômica na administração de recursos humanos 

SãO baâtâflte COMPIGXOS, N50 NGVGHÚO COMO fUQIF GOS COPÍ88 8 FGÚUÇÕGS 

de pessoal. 

Dentro do espírito de racionalização dos custos, houve tam- 

bém a redução no número de filiais. Desse modo, a Marisol resolveu fe- 

char as unidades de costura mais distantes e aquelas que não possuíam 
sede própria. A unidade de Ituporanga, a última a ser inaugurada, foi 

8 PTIMGIF8 6 S6? f8Ch3d8, PDF SGP 8 maI8 GISÍGHÍB 08 m3tFIZ 8 POP ÍBP 

o prédio alugado. isso ocorreu em outubro de 1991. Na sequência, houve 

a fusão das filiais de Doutor Pedrinho e Benedito Novo. A unidade de 

Benedito Novo funcionava em sede própria, ampla e bem equipada, en- 

quanto que a unidade de Doutor Pedrinho funcionava improvisadamente no 

salão paroquial da igreja. Com a fusão, a unidade de Doutor Pedrinho 
foi fechada e 60% (sessenta por cento) de seu pessoal foi reaproveita- 
GO D8 UDIGQGB G6 BBHGGIÍO NOVO. E fIfl3Im8flt8,-8 UHIGBÚG G8 JOIHVIIIB
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também encerrou suas atividades, por estar em prédio antigo e alugado. 

Desse modo, a Marisol possui hole seis unidades de costura fora de Ja- 

raguá do Sul. 

Em relação à filosofia da organização, o Plano "Brasil Novo' 

foi o estopim para uma mudança bastante profunda. A Marisol entrou na 

fase de uma maior profissionalização de seu pessoal, deixando de lado 

um certo paternaiismo que sempre caracterizou a empresa. Assim, aliado 

à qualidade, que sempre foi preocupação da empresa, atualmente pensa- 

se muito em competitividade; há um enfoque muito mais acentuado para 

os objetivos-fins da empresa, tanto é que muitas das atividades-melo 

foram terceirizadas. 
Costa (1986), discutindo sobre as repercussões do primeiro 

plano de estabilização econômica, 0 Piano Cruzado, fala Justamente so- 

bre a nova postura que as empresas tiveram que adotar, passados os 

primeiros momentos do choque. Ao lado de um enxugamehto na estrutura 

organizacional, o autor comenta que os pianos heterodoxos trazem a 

consciência de que as organizações têm que se racionalizar, para terem 

COINHÇÕBS U8 C0|'i38QU|I', 60 ITIBSMO ÍGMPO, Pf`OdUÍiVidãd8 8 qllãlidâfle. 

4.1.2. A ÁREA DE RECURSOS HUMANOS 

» Pode-se afirmar que a área de recursos humanos da Marisol 

passou por três grandes fases, desde a criação da empresa em 1964. 

A primeira fase caracterizou-se pelo que se convencionou 

chamar de Departamento de Pessoal; era uma área preocupada exclusiva- 

mente por probiemas legais e burocráticos.
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A `transicão para uma fase mais preocupada com benefícios e 

treinamento de pessoal ocorreu em meados da década de setenta, acompa- 

nhando a fase de intenso crescimento da empresa. Nessa época, enfoque 

maior era dado ao setor de benefícios; o treinamento ficava ainda em 

segundo piano. Porém, era um enfoque ainda bastante paternalista, onde 

a organização distribuía benefícios ou dava treinamentos sem critérios 

mais racionais de custos ou retorno de tais investimentos. 

A partir da década de noventa, a área de recursos humanos 

ganha um novo enfoque. A crise e a recessão, a busca de uma maior pro- 

dutividade, a necessidade de se investir em tecnologia, fizeram com 

que a Marisol buscasse uma conotação mais racional e profissional na 

área de recursos humanos. Houve uma conscientização geral na área de 

recursos humanos e nos altos escalões da empresa, de que o paternaiis- 

mo teria que ser deixado de lado, para que o enfoque profissional pu- 

desse sobreviver. 

Â5 ÓÍVBFSBS tP8flSfOPm3ÇÕ3S G0 SGÍOF de FBCUPSOS hUm8fl0S 08 

M8Fl80|, de CGFÍB füfmõ, COFP8Fam Cm P8P8|8|0 00m 88 f6S€S U8 ôflmifllâ' 

ÍFGÇÊO de FBCUPSOS hUm8fl0S DO BF3$l|, d8SCPÍÍ8S R8 |it8P8ÍUP8. ÃQUÍHO 

(1984) aponta uma primeira fase na administração de recursos humanos 

mais ligada a problemas burocráticos e legais; uma segunda fase mais 

preocupada com treinamento e com a própria departamentaiização da es- 

trutura de recursos humanos; e a fase atuai, descrita por Fisher 

(1991), onde os desafios de competitividade trazem a necessidade de 

novas formas de gestão. 

DESSE MOGO, HOUVE 8|Í8F8ÇÕ83 em MUÍÍOS PFOOB8805 B na PTÔ“ 

PFÍB GSÍFUÍUPB U8 0F§8flÍZ8Çã0. HOUVE Umâ COROÍGÇÕO MUIÍO m8|S fOPÍ8 Em 

treinamento, ,visto agora não mais como um benefício, mas um investi-
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mento: a concessão de benefícios sociais foram racionallzadas, visando 

acabar com a conotação paternailsta de outrora. 

Em termos de estrutura, as mudanças também foram bastante 

grandes. Havia. na área de recursos humanos (Figura 03) uma gerência e 

sete chefias: seção de administração de salários, seção de administra- 

cão de pessoal, seção de desenvolvimento de pessoal, seção de recruta- 

mento e seleção, seção de serviço social, secão de servico assisten- 
cial de saúde, além da seção de segurança. 

Figura D3 - Organograma da àrea de recursos humanos em 1990 

DIRETORIA 
ADMIMSTRATIVA 

F INANCE!RÀ 

DIVI SAO 
RECURSOS 
HUMA NOS 

' Aommsm ` scoessuvovmai scRE‹:Ru1'¡w§m'o sç senvlço SC SERVICO S°^°"""'$TR^c°°| 'sc : 

I ' 1 ' 
sei.: soclm. Ass|sTe~_cuu. Passou. To Pessoal. E CAO sAi.Amo 

' 
DE SAUDE 

COORDENADOR 
C T C . 

Fonte: Marisol
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Atualmente, a área de recursos humanos possui uma estrutura 

bem mais enxuta, com uma gerência e três seções - cujas atribuições
1 

estão especificadas no Ouadro O1. As áreas de pessoal e cargos e salá- 
rios se fundiram, e hole compõem a seção de remuneração e pessoal; as 

áreas de serviço de saúde e servico social compõem a seção de serviço 
social; as áreas de recrutamento e seleção e treinamento e desenvolvi- 
mento compõem a seção de recrutamento e desenvolvimento. E a área de 

segurança, que cuidava de toda parte de segurança patrimonial e segu- 
rança do trabaiho, hoje se subordina à área de serviços gerais, fora 
da área de recursos humanos. 

Quadro 01 - Atribuições da área de recursos humanos 

área 'i Atribuições
A 

Seção de Remuneração - Coordenar a execução de rotinas trabalhistas; 
Pessoal - Coordenar o processo de avaliação de cargos; - Coordenar o desenvolvimento e/ou reformulação dos planos 

de cargos e salários; 
- Planejar e promover a realização de pesquisas salariais; - Propor a reformulação de politicas e procedimentos liga- 
dos a transferências, promoçöes, programações de salário 
e planejamento de recursos humanos; - Analisar e controlar a concessão de reajustes salariais, 
decorrentes de lei, convenção coletiva e liberalidade da 

- empresa. 

Seção de Serviço Socia - Administrar atividades relativas ao serviço de saúde; - Fornecer adequada assistência social em termos de ajuda 
financeira e trabalhos específicos a nível social;. - Oportunizar às empregadas com filhos, creche para perna- 
nência dos mesmos durante seu turno de trabalho. 

Seção de Recrutamento - Selecionar profissionais adequados ao perfil do cargo; 
e Treinamento - Promover renanejamentos internos; 

- Treinar pessoal de acordo com as necessidades do cargo; - Promover eventos de desenvolvimento de pessoal; - Hanter atualizado e organizado o acervo bibliográ¢ico_da 
empresa. 

Fonteã Marisol 
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A mudança de estrutura que ocorreu na área de recursos huma- 

nos da Marlsol foi uma reação em cadeia, a partir do momento em que
1 

houve a consciência de que estava ocorrendo un excesso muito grande de 

segmentação no setor, que carecia de um espírito de equipe. Sobre ls- 

S0, ÍGMOS O SBQUÍDÍB ÚBPOÍMGDÍO: 

...a nossa área era um labirinto, cheio de salas fe~ 
chadas, cada um preocupado com a sua área. As pessoas 
se esqueciam que faziam parte de um todo maior chama- 

. do recursos humanos. isso teve que ser sanado, para 
que cada um tivesse consciência de que era preciso 
trabalhar em conjunto." 

Conforme os dados coletados, a área de recursos humanos da 

Marisol possuía, até outubro de 1991, 138 empregados. Atualmente, ela 

possui 55 empregados, distribuídos da seguinte maneira: 

- Gerência Geral z 01 

- Recrutamento e Desenvolvlmentoz 09 
- Serviço Sociai z 40 
- Remuneração e Pessoal z D5 

Segundo depoimentos, os motivos que levaram à diminuição do 

quadro de empregados da área de recursos humanos da Marisol se iustl- 

flcaram pelo fato de que havia muitos trabalhos sendo realizados sem 
necessidade. Havendo um excesso muito grande de segmentação no setor, 
as chefias desenvolviam uma série de projetos de pouco interesse real 

para a organização. E assim, Juntando as diversas áreas, atividades 

supêrfiuas foram sobrando. Hoje, com a estrutura mais enxuta, a preo- 

CUPSÇÕO G8 ÉPG8 88 Ílmitfl àâ 8t|VÍd8088 Pf|fl0|P8|8 B ¡mPfB80ÍflflÍV8|5
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Parõ O DOITI fUfICIOI`Iô|TI8I'iÍ0 (10 SCÍOF. 

4.2. ANÁLISE DA VARIÁVEL POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS ATRA- 

VÉS DOS SEUS INDICADORES 

Através da análise dos dados coletados a respeito dos momen- 

tos anterior e posterior ao Piano “Brasil Novo", podem ser visuaiiza- 

das as principais alterações nos indicadores que dizem respeito a este 

trabalho. 

4.2.1. RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

A Marlsoi utiliza os seguintes procedimentos para recrutar e 

selecionar pessoal externamente, conforme mostram os Quadros DE e 03. 

Quadro DE - Recrutamento de Pessoal por aumento de quadro 

IA chefia interessada requisita a contratação
1 i 

~| 
i i | i i i i i | i i i i | i | 

ri
| i i |i 

~| 
i i I | i i I i i i i i i i 1 i i r i i i i i i I i i i i i i i | | 1 i i i i | i i 

IA area de Organizacao e Metodos (quando se trata de vaga administra~ 
itiva) verifica os motivos de aumento de quadro e emite reIat6rio,comi 
iparecer favorável ou não, para depois encaminhar à Diretoria, parai 
Ianâiise i 

I 
---------------------------------- -¬ ------------------------------ --I 
IA diretoria da área aprova ou não o aumento de quadro i 

i 
----------------------------------- -4 ----------------------------- --i 
iAo receber a requisição aprovada, a seção de Recrutamento e Seieçãoi 
Iatuaiiza seu quadro orgânico, procede o recrutamento de candidatos ei 
Iapós a escolha das pessoas seiecionadas, dá prosseguimento ao pro-I 
icesso de contratação I 

__.-_______-...___-.._____.._¬______.._........_._.____._____.-_-..._..__._.__-___......-__..-.._.__..- 
Fonte: Fio da Meada/Marisol

_
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Ouadro D3 - Recrutamento de pessoal por substituição

1 

___-__» .U-_I-..__-_-.__..-___.--._-_._____-_____.__._-.-_._.__.--.___--.__-_______.._._..___ 
iNos casos de auxilio maternidade, doença ou acidente de trabalho dei 
Itrabalhadores da área produtiva, não é efetivada substituição, poisi 
Ijá está previsto índice de reajuste para estes casos no quadro orgâ-I 
inico. Na área administrativa a substituição só é possível quando 
Iafastamento for superior a 45 dias
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I 

I‹bI'O 

IToda promoção ou transferência deverá ser formaiizada no mes em 
Iocorrer o fato 

IA substituição pode ocorrer via recrutamento externo ou Interno 

IA requislçao de pessoal deve ser emitida pela chefia e aprovada peiol 
IDiretor da área I 

Fonte: Fio da Meada/Marisol 

À ÓÍVU|Q8ÇãO 003 FBCTUÍ8m8flÍ03 88 dá 8tF8VÉ8 G8 IOFHBIS, Vá' 

GIOS 8 DOS PFÔPFIOS MUFSÍS da Empresa. À0 SGÍOF de RGCPUÍSMGRÍO 8 S8' 

ieção cabe fazer inicialmente uma entrevista, após o preenchimento da 

ficha de solicitação de emprego do candidato, para se analisar as con- 

dições ou potencialidades do candidato. Vencida a primeira etapa, os 

selecionados são entrevistados pela chefia interessada e depois são 

encaminhados para os exames médicos pré-admissionais. Essa fase também 

tem bastante importância, por avaliar as reais condições físicas do 

candidato, pois determinados setores - como beneficiamento, por exem~ 

pio - podem não ser os locais mais adequados de trabalho para quem tem 

predisposição a moléstias alérgicas, asmátlcas, etc. 

Quanto ao recrutamento interno, a Marisol utiliza os seguin- 

ÍBS PPOCGGIMBHÍOS, C0flf0Fm0 MOSÍFB 0 OUGGPO U4.
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0Uãdf0 U4 ' R8CPUÍam8flt0 IHÍBFDO

I 

IPOGBM P8FÍICIP3f G0 PBCFUÍGMBHÍO IHÍBFHO, ÍOOOS O3 GMPFGQBGOS QUE: 
I' ÍF&D8Ifl8m fl8 M8FI80I há m8I8 O8 S m8888; ' PP38flCh8m OS FBQUISIÍOS HBCBSSÉPIOS Pafã O CãPQO; " PFGBUCHEM O f0fmUIáFIO 08 IHSCPIÇÊO C0m 8 GBVIÓ8 8PTOV8Çã0 G8 Che' 
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ÔPQÊO SOIICIÍÔHÍB FBQUISIÍ8 PBSSOGI Ê áfõã G6 RBCFUÍBMGHÍO 8 SGIG'
O 

seção de Recrutamento e Selecão confecciona cartazes e formulário 
Inscrição, determinando o prazo de entrega dos mesmos 

ITodos os empregados que tiverem interesse em participar do recruta- 
lmento Interno, encaminham-se à secão de Recrutamento e SeIeção,até 
lvencimento do prazo de inscrições 

ISão realizados testes e entrevistas com os empregados lnscritos.Apósl 
lanáiise, o setor de Recrutamento e Seleção encaminha os laudos coml 
Iparecer favorável ou não para a área solicitante, e esta realiza en-l 
ltrevista com os selecionados I 

«l~
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IA seção de Recrutamento e Selecão dá a definição para as chefias 
Iestas comunicam o resultado aos inscritos no processo 
ID prazo para a seção de Recrutamento e Seleção realizar o processo 
Ide 3 semanas 

PI`8ZO P8I`3 8 III)8I`8Çã0 (IOS CGIIGIÓGÍOS GPFOVBIIOS PBIG CI`I8fI8 GÍU8 
- Produção z D1 semana ~ Administração: DE semanas 
- Técnicos I 

z 04 semanas 
Fontez Fio da Meada/Marisol 

É política da Marisol dar sempre preferência aos recrutamen- 
tos internos, a não ser em casos muito excepcionais, que exigem pré- 

requisitos especializados, não encontrados internamente. 
Essa preferêcia traz muitas vantagens à Marisol, como aque- 

las descritas por Dutra (1990) e Aquino (1980), como a cultura já in- 

ternaiizada de seus integrantes, além de ser mais econômico e motiva- 

dOr.
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Em relação às alterações ocorridas após o Piano "Brasil No- 

vo", os depoimentos revelam que houve uma queda acentuada no número de 

vagas abertas, como pode ser visto na Tabela O4. 

Tabela D4 - Número de vagas abertas na Marisol nos anos de 

1989/1990/1991
_ 

I ANO I VAGAS ABERTAS I 

I 1989 I 2.761 I 

I 1990 I 944 I 

I 1991 I 399 I 

Fonte: SIG/Marisoi 

Observa-se, na Tabeia D4, a variação percentual negativa de 

cerca de 66% (sessenta e seis por cento) do ano de 1989 para 1990. Da 

mesma- forma, houve decréscimo no número de vagas abertas do ano de 

1990 para 1991, ocorrendo uma variação negativa de cerca de 84% (ses- 

senta e quatro por cento).
. 

Nota-se que o número grande de vagas abertas em 1989 coinci- 
de com uma época de grande euforia de produção e vendas da empresa, 
onde havia a necessidade de muitas contratações. À medida que as difi- 

culdades foram surgindo, as admissões também foram decaindo, conforme 
m0Str8 8 Tabela O5.
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Tabela 05 - Número de admissões efetuadas pela Marisoi nos anos de 

1989/1990/1991 

I ANO I ÂDMISSÕES I - 

I 1889 I 1.686 I 

I 1990 I 736 I 

I 1991 I 840 I 

Fontez SIG/Marisol 

Observa-se na Tabela 05 uma variação negativa de cerca de 

56% (cinquenta e seis por cento) do ano de 1989 para 1990. De forma 

contrária, nouve um pequeno acréscimo de cerca de 15% (quinze por cen- 

to) do ano de 1990 para 1991. 

Aquino (1980) coloca que, muitas vezes, as empresas não agem 
de maneira muito racional, em termos de administração de recursos hu- 

manos, permitindo certos desperdícios - como admissão de funcionários 
sem verificar realmente a necessidade de novas contratações,-em épocas 
de euforia - mas que estas empresas, ao se depararem com um contexto 
mais recessivo, são obrigadas a rever seus critérios de administração 
de recursos humanos. 

FOI O QUE 3C0flÍ8C8U na MGPISOI, POIS SBQUDGO ÓBPOIMBDÍOS, BS 

3ÚmI88Õ63 fIC8f8m P8f8IIZ8G8S POP 8I§Um ÍBMPO, IOQO BPÔS 8 IflSt8UF8Çã0 
do Piano "Brasil Novo", para que a empresa pudesse analisar que rumos 

a economia do país iria tomar. À medida que a situação foi se normali- 
zando, a Marisol voltou a efetuar novas contratações, se bem que de 

fOFm8 D8St8Dt8 m8IS COMGGIGS G0 QU8 PF8tIC8V8 8flt8fI0fm8flt8. 
~ Esse fato corrobora a pesquisa realizada por Meio (1987) num 

banco estatal, onde foi verificado que a adoção de medidas reguladoras



_ 

7 1 

do Piano Cruzado, em 1988, determinou o cancelamento de muitos concur- 
sos para contratação de pessoal. 

_ 

Nota~se que está ocorrendo na Marisol uma menor ênfase em 

recrutamento e seleção de pessoal devido à recessão, e a consequente 
abundância de mão-de-obra no mercado. Kllimnik (1990) argumenta que 
isso -é bastante comum em épocas difíceis, já que as empresas não dão 

mais tanta ênfase ao recrutamento e seleção de pessoal, ficando essa 

função reiegada a um plano mais passivo. Essa opinião é compartilhada 
por Dutra (1990), para quem essa função fica reiegada a um segundo 
plano quando há abundância de mão-de-obra no mercado. 

4.2.2. TREINAMENTO 

É política da Marisol manter vários programas de treinamento 
para as áreas produtivas, desde o setor operacional até as chefias, 
além de incentivar o ensino regular, do básico ao superior. Dentro 
d6St8S POÍÍÍÍCBS, OS PPÍflCÍPãi$ Pfügfamaâ SãO: 
' CBHÍPO de TF8ifl3m8flt0 U8 COSÍUPG (CTC): PGPG 8 fOFmaÇãO G8 COSÍUFBÍ' 

ras, a Marisol mantém uma equipe de instrutores e metodologia de 

aprendizagem capaz de auxiliar no desenvolvimento desta habilidade. 
- Treinamento operacional; algumas áreas produtivas da Marisol dispõem 

de serviço de treinamento operacional, através de instrutores atuan- 
do como orientadores e facilitadores do aprendizado. 

- Cursos tâcnicosz a Marisol envia treinandos ao Rio de Janeiro, onde 
S8 füfmflm ÍÔCHÍCOS ÍÔXÍBÍS em m8|h8P|8, C0flf8CÇãO, b6fl8fÍC|8m8fl“ 
.ÍO/8C8b8m8flÍO 8 85Í¡||3m0, P65P0flS8b¡||Z8fld0'88 P8|8 000089350 de 

bO|888“Ú8'88tUÚO 3 8]Ud8 G6 OUSÍOS. Também BSÍÍMUIS 3 PPOfÍ53Í003||'
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zação nos cursos de tornearia, mecânica, eletricidade, etc., conce- 

dendo boisas-de-estudo e estágios. 
Estágio curricular: a Ma.lsoi incentiva o desenvolvimento de está- 

gios curriculares de cursos técnicos e superiores, conforme as ne- 

OBSSÍGSOBS 08 CMPFGSS. 
CUFSOS 8 SGMÍDÉPÍOS: 8 M8F|80| ÍDCBDÍIVB 8 P3PtÍ0|P8ÇãO de ÍOÓOS OS 

empregados em cursos e seminários relacionados com sua área de atua- 

cão. 

Primeiro e segundo grauz a Marisol também estimula a formação básica 
03 8803 GMPFBQGOOS, COHCBÚBDGO 8Ub8Íd|03 Pafa 8UX||i8P 008 CUSÍOS G8 

formação. 0 empregado deve estar trabalhando na empresa há pelo me- 

HOS Um 800 8 COISDOPBF COM 5% (CÍRCO POP CGDÍO) G8 SBU Pêflflimefltü 
mensal bruto, ficando a cargo da Marisol a contribuição com o exce- 
dente a esse valor, compreendendo as mensalidades e taxa de matrícu- 
la! ' 

Curso superior: a empresa concede ainda bolsa-de-estudo para o em- 

Pfêgãdü QU8 BSCOIHGF Um CUPSO dlfetameflte F8|8CÍOfl8dO COM O CGFQO 
QU8 deâümpeflha _ VÍÓB OUBÓPO U5 ' 003 m8SmOS m0|d8S qU8 O ÍÍBM 8flt8“ 
PIOF.
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Ouadro 05 - Relação de cursos superiores cobertos por bolsa de estudo 
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1

1
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I

I 

I

I 
dminlstracão iDep.Controiadoria, Dep.Tesouraria, Dep. Au- 

iditoria, Dep.Harketing, 5c.0&M, Dep.vendas, 
lDep.Compras, Dep.RH (Sc.Recrutamento e De- 
isenvolvimento e Sec.Remuneracão e Pessoal), 
iDep.PCP, Sc.Métodos e Processos. Sc. Estru- 
Itura de produtos, encarregados/chefes e ge- 
lrentes 
i 
----------------------------------------- -- 

iâncias Contábeis iDep.Gontro|adorla, Dep.Auditoria 
iâncias da Computação iDep.Sistemas 

I 
----------------------------------------- -- 

ICiências Econômicas IDep.Tesouraria, Sc.Gustos e Orçamentos 
l 
---------------------- --I ----------------------------------------- -- 
Icomércio Exterior IDep.Exportação 
i l 

iEng9 industriai/ProducãoISc.Métodos e Processos,Sc.Estrutura de Pro- 
Idutos, gerentes e chefes ligados às áreas 
Ide produção 

etras isecretarias 

uímica/EngQ Química ISc.Laboratório Ouímico e Sc.Laboratório Fí- 
isico, gerentes e chefes ligados às áreas de 
ibeneficiamento e estamparia 

__.-___-..-.--.-.-_.-___.___._._..-_______._._...____.__.-___._.__.-___--__-__._.__.____-...___ 
Fontez Fio da Meada/Marisol 

SãO GÍFIDUIÇÕBS O0 SGÍOF G8 GGSGOVOIVIMGDÍO G8 PGSSOQI ÍOGGS 

88 SÍIVIÓSGBS P8I8CIOfl8G83 COM O tF8Ifl8m8flt0 IDÍBFDO, BXÍBFUO, 8dmI“ 

nistraeão da bolsa de estudos, coordenação dos estágios, programa de 

integracão de novos empregados, apoio didático, entre outras. Além 

disso, faz parte do setor também a Biblioteca, onde estão centraliza- 
dos relatórios, obras didáticas e informações que podem ser utilizadas 
pelos empregados, tanto a nível técnico quanto recreatlvo. 

Segundo depoimentos coletados, o enfoque dado ao treinamento 

mudou muito de 1990 para cá. ~ V
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Em primeiro lugar, a Marisol está num processo de tentativa 

de alterar a filosofia de treinamento que existia até então. Atualmen- 

te, o treinamento está sendo caracterizado como um investimento, e 

não um benefício. Quanto a isso, temos o seguinte depoimento: 

O chefe tem que estar comprometido com o treinamento, 
e o treinando também tem que se comprometer. Antes, 
nós fazíamos uma série de programas de treinamento, 
mas terminado o programa, não acontecia nada.Então, 
nós estamos trabalhando agora no treinamento no iocai 
de trabalho e em fórmulas de como mensurar esse trei- 
namento. Porque o que nós precisamos nesse momento, 6 
elevar o nosso nível de competitividade, diminuir nos- 
sos custos, melhorar nossa qualidade, e nós só vamos 
conseguir isso quando nós tivermos mão-de-obra treina- 
da...então, a área de RH deve agir como um verdadeiro 
agente de mudanças nesse sentido, colocando treinamen- 
to como um investimento e uma das ferramentas mais 
fortes para a gente conseguir essa eficiência.” 

A 

Dentro dessa filosofia, uma das mudanças mais profundas 
ocorridas na área foi a ênfase no treinamento no iocai de trabalho. 
Antes, era usual mandar os empregados para fora, dentro da filosofia 
dos treinamentos externos. A atual concepção repassou a responsabili- 
dade para`as chefias, são elas que vão treinar seu pessoal internamen- 

te. Foi a descentralização de uma responsabilidade antes atribuida ex- 

clusivamente ao órgão de desenvolvimento de pessoal. Hoje, à área de 

treinamento cabe preparar as chefias para que estas assumam a nova 

responsabilidade e coordenar os diversos trabalhos ligados com a área. 
I 

Outro ponto onde estão ocorrendo mudanças á no caráter do 

treinamento. A Marisol não realiza mais formalmente o levantamento das 

necessidades de treinamento (LNT), antes feito periodicamente. Junta- 
mente com a mudanca de filosofia, a empresa está hoie trabalhando se- 
gundo ~a doutrina do treinamento contínuo. Além disso, a Marisol está 
caminhando para a era do treinamento preventivo, e não apenas do trei-
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fl8m8flÍ0 COFPGÍIVO. D8338 f0Fm8, GSÍUÓOS 3PFOfUfld8dOS COMBCGTGM 3 SBF 

realizados, procurando analisar desde a necessidade de se conceder uma 

bolsa-de-estudo ou participar de um evento externo, e tentar compati- 

bilizar com o desenvolvimento profissional dos empregados, as necessi- 

dades para o seu cargo, o seu desempenho, ou numa previsão de sua 

atuação futura, um preparo para futuros cargos. 

As alterações ocorridas na área são mais visíveis, se forem 

analisadas as mudanças das características dadas ao treinamento antes 

e depois do Piano "Brasil Novo". 

Segundo depoimentos, no ano de 1989, a área de treinamento 

trabalhava com todo vigor, se bem que de maneira rotineira, não dando 

ênfase a nenhum setor em particular, fazendo um treinamento corretivo 

onde houvesse necessidade. 

NO 800 SGQUIDÍB, Gm 19QÚ, 8 8mPF838 PGSSOU POP Umô VBPGGGBÍ' 

F8 MGFBÍOH8 U8 ÍFBÍHGMBHÍO. PF8t|C8mGflt8 ÍOOOS ÕS BMPPBQGÕOS P3PÍ¡CÍ' 

param- 08 PFOQFGMBS G8 tF8lflam8flÍO. FOFGM mÍfl|SÍPâd03 CUF305 085 ÉPGBS 

de marketing, vendas, recursos humanos, novas tecnologias, técnicas de 

programação de produção, comportamento organizacional, enfim, os em- 

pregados de todos os níveis tiveram acesso a um leque muito grande de 

conhecimentos. 
A justificativa para uma programação tão ampla e geral pode 

ser explicada pelo seguinte depoimento: 

"Nós notamos, na ocasião, que as pessoas estavam caren- 
tes em todos os aspectos do conhecimento, então procu- 
ramos trabalhar isso. Além disso, se você tem um momen- 
to de folga, a nível de produção você não está no 'pi- 
que' total, você investe em treinamento, 6 o momento 
ideal para isso. Normalmente, nos momentos de queda de 
produção-você treina as pessoas."
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Esse depoimento corrobora com a opinião de Albuquerque 
(1990) que argumenta que as empresas utilizariam soluções provisórias, 
como redução da produção e treinameto de pessoal, até que a situação 

se normailzasse, após o Plano "Brasil Novo". 
Ê... [¡s no ano de 1991, a ênfase foi bem mais direcionada. Em 

1991, a Marisol investiu muito em treinamento de chefias. 

Segundo os depoimentos coletados, isso aconteceu pela pró- 

pria defasagem de conhecimentos tecnológicos e comportamentais pelas 
quais estavam passando os níveis de EQ e 39 escalão da empresa. Muitas 
dessas chefias não estavam conseguindo acompanhar as rápidas mudanças 

organizacionais pelas quais a Marisol vinha passando nos últimos anos. 

E isso, aliada à mudança de filosofia da empresa, que busca atualmente 

um comprometimento maior das chefias com treinamento - como o treina- 

mento no Iocai de trabalho - fez com que a Marisol investisse bastante 

em desenvolvimento de chefias no ano de 1991. 

Segundo Macian (1987), cabem às chefias ser o espelho das 

políticas e filosofias da organização. Dessa forma, o treinamento das 

chefias visa prepará-las para representar a organização de que fazem 

parte, lá que sua função exige criatividade e espírito de inovação, 

razão pela qual seu aperfeiçoamento deve ser constante. Macian (1987) 

complementa que a maior vantagem no desenvolvimento de chefias está no 

enriquecimento de sua capacidade de acionar o desempenho produtivo de 

seus subordinados, analisando o potencial de cada um para distribuir 
as tarefas de forma a maximizar esse potencial; delegando-lhes compe- 

tência para assumir mais responsabilidades e principalmente, acompa- 
nhando, orientando e avaliando constantemente suas atividades. Foi com 
8983 HIÍIHÍO QU8 8 H3I'Í50| ÍDVBSÍÍU I'I180|Ç8lTI8I`lt8 Em t|'8|I'I8I'l'I8I'lt0 U8 C|18“
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fias em 1991. 

Desse modo, nota-se peia Tabela DB que houve uma iigeira as- 

cenção Em investimento de treinamento de pessoal no ano de 1990, voi- 

tando a cair em 1991. 

Tabela 08 - investimento em treinamento de pessoal (em dólar) 

I ANO I INVESTIMENTO I 

I 1989 I 39.694 I 

I 1990 I 79.773 I 

I 1991 I 56.433 I 

FODÍB: MGFISOI 

T3b8I8 U7 ` HOÊGS 8PIIC8d83 Bm tF8Ifl8m8fltO G6 P85SO8| 

I ANO I HORAS I 

I 1989 I 277.879 I 

I 1990 I 140.293 I 

I 1991 I 54.557 I 

FOnt8: H8FI80I 

Apesar de todo o investimento despendido, os depoimentos re- 

veiam que houve uma queda bastante acentuada em treinamento de pes- 

soai, já que a empresa está fazendo apenas o estritamente necessário, 
num enfoque voitado mais para as necessidades do cargo. 

isso vem a corroborar as conclusões de Meio (1987), que ao 

pesquisar as interferências governamentais no planejamento de recursos



humanos de 

numa época 

organização 
orientou-os 

uma empresa estatal, verl 

de incertezas tal como na 

pesquisada não suspendeu 

Pêfâ 38 HGCBSSÍOGGGS m3ÍS 
flm 08 COHÍGF UBSPBSGS.

P 
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ficou que após o Plano Cruzado, 

época pós-Plano "Brasil Novo", a 

os programas de treinamento, mas 

emergentes da organização, com o 

Ofém, P8|0 QUG f0| ODSBFVGÚO, S8 em ÍGFMOS GE ÍDVGSÍÍMGHÍOS 

e horas aplicadas em treinamento houve decréscimo, a mudança qualita- 

tiva do próprio conceito de treinamento dentro da Marisol foi funda- 

mental. Esse fato vem ao encontro das conclusões de Tomei (1991), em 

QU8 3 ãUtOP8, 30 P88qUÍ3õF Uma ÍHGÚSÍFÍB U8 D8b|d8S, DOÍB mUU8flÇ83 
füfldfimefltãlâ P6|8CÍOfl8d8S à fl|OS0fÍ8 B CODCBPÇÊO GO QUE É tP8Ífl8m8fl“ 
t0, GPÕS O Plãflü "BFBSÍÍ NOVO", PBÍOS d¡P|§BflÍ83 U8 CMPFGSB P8SQUÍS8“ 

da, despendendo um esforço maciço na qualificação da mão-de-obra, 

PfÍflCÍP3|m8flt8 8 flÍVB| §8F8flC|8|. 

4.2.3. POLÍTICA SALARIAL 

A Í 

inicial, o 

abela Salarial U8 Mõflâül POSSUl QUÔÍFO HÍVBÍS: O SBÍÉFÍO 

salário de efetivação, padrão l e padrao ll. Cada padrão, 

por sua vez, tem três níveis. 

Faz parte da política da Marisol conceder reajustes sala- 

riais espontâneos - ou seja, aqueles concedidos por llberaiidade da 

GMPPBSQ, Sem QUGÍQUGP V|hCU|8Çã0 00m 8Um8fltO3 GBCOFPGHÍBS 08 |8| OU 

convenção coletiva - nos seguintes casos:
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~ efetlvacãoz visa enquadrar o empregado no salário efetivo de seu 

cargo, após o término do período de experiência de 90 dias. Esse 

reaiuste é concedido automaticamente, desde que o empregado sela 

efetiuado; 
- enquadramento: visa ajustar a faixa salarial do empregado até o sa- 

lário padrão ll estabelecido para o seu cargo. Esses reajustes estão 

limitados a concessão máxima de E níveis salariais; 
- promoção; visa ajustar gradativamente o empregado promovido até o 

salário de efetivacão do novo cargo. Os reaiutes por promoção somen- 

te poderão ocorrer após 90 dias no novo cargo (exceto nos cargos de 

carreira - promocão do nivel l para ll ou do il para o ill) limitado 
a concessão máxima de três níveis salariais; 

- mérito: a concessão das faixas salariais de mérito não está libera- 

da. Depende sempre da aprovação do Diretor da área. 

A Marisol realiza pesquisa salarial periodicamente, fazendo 
Parte' U8 UITI QFUPO G8 PBSQUÍSG Salafiai Gm JBFGQUÉ U0 SUÍ, além G3 OU' 

tro grupo em Joinville e em Blumenau. 
H 

Segundo depoimentos, a Marisol acompanha o mercado de salá- 

rios; porém, revelam que, em alguns cargos, antes do Piano "Brasil No- 

vo", o salário ficava ainda um pouco acima da média, ou se igualava; 

hole, ou se iguala ou fica um pouco abaixo da média. 
Nota-se pela Tabela D8 o valor médio mensal dos salários pa- 

gos pela Marisol antes e depols do Plano "Brasil Novo":
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Tabela 08 - Valor médio mensal dos salários pagos pela Marisol em 

1989/1990/1991 (em dólar) 

I ANO I VALOR I 

I 1989 I 268 I 

I 1990 I 353 I 

I 1991 I 310 I 

Fonte; SIG/Marisol 

Observa-se que do ano de 1989 para 1990 houve uma variação 
positiva de cerca de 32% . Ao contrário, houve uma variação- negativa 
de cerca de 18,18% do ano de 1990 para 1991. 

A evolução do valor médio mensal dos salários pagos pela Ma- 

risol acompanhou, de certa forma, a evolução do faturamento bruto da 

empresa nesses respectivos anos (vide Tabela 02), ou seia, até 1990 

havia uma tendência de elevação, acompanhando uma época de euforia nas 

VGHÓBS, Põfa UGPOIS OCOFPGF uma QUGÓB, 8COmP8flh8flG0 8 PBCBSSÊO QUE S8 

ÍHSÍBUPOU. 

Á T3bBI3 U9, POP SUB VBZ, MOSÍFG C0mO S8 COMPOPÍGPGM O3 S8” 

IÉFIOS PBQO3 PSIG M8FISOI COMPGFGGOS COM 8 Iflf|8Çã0:
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Tabela D9 - Evolução da inflação X aumentos concedidos pela Marisol em 

1989/1990/1991 

I ANO I INFLAÇÃO ACUHULÀDA I AUHENTOS ACUHULADOS I VARIAÇÃO I 

I 1989 I 1383,82 I 1745.74 I +26.15X I 

I 1990 I 1794,86 I 1166,40 I -35,011 I 

I 1991 I 479,09 I 358,67 I -24,982 I 

FOÍIÍB: Mãl'I3OI 

Nota-se que no ano de 1989, os aumentos concedidos pela Ha- 

risol ultrapassaram a inflação em 26,15%. Já nos anos de 1990 e 1991, 

os aumentos ficaram aquém da inflação em torno de 35,01% e 24,98% res- 

pectivamente. 

Os depoimentos revelam que sempre foi preocupação da empresa 

em conceder aumentos salariais sempre que possível, independente da 

convenção coletiva - que ocorre em maio - ou de reajustes legais con- 

cedidos pelo Governo. Porém, nos últimos anos isso tem sido mais difí- 

cil, por causa da recessão. 

Na pesquisa realizada por Helo (1987) também se verifica 
que, em períodos de crescimento econômico, os índices salariais conse- 

guem acompanhar a inflação. Porém, em períodos recessivos e de conten- 

ção, a queda nos níveis salariais se dá de forma bastante nítida.
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4.2.4. POLÍTICA DE BENEFÍCIOS 

À N3P|80i P08SU| Um 8mP|0 PFOQP8m8 06 D8fl8fÍClO8 CODCGGIÓOS 

805 SEUS BMPTBQHÓOS: ' 

BÍGDUÍMGEÊO mÔfl|C0: 8 GMPFBS8 0f8P8C8 88PVlÇOS G8 CÍÍDICOS Q8F3|S 8 

glneceäogistas nos ambulatórios da matriz e de todas as filiais; 

servicos de laboratório: a Marisol mantém convênios com laboratórios 
de análises clínicas. Esse benefício á restrito ao empregado, onde a 

empresa paga 100% dos exames laboratoriais (fezes, sangue, urina). 

Porém, no caso da utilização destes servicos pelos dependentes, 

existe a possibilidade de se conseguir a precos especiais com o sub- 

sídio da empresa; 

servicos oftaimoiógicosz a empresa subsidia parte do valor da con- 

sulta (4D%). Para dependentes, a consulta poderá ser realizada atra- 

vés de vales, que serão descontados em folha de pagamento; 

servicos pediátricos; a Marisol paga 100% das consultas com médicos 

pedlatras conveniados: 

atendimento odontológico: a Marisol oferece assistência odontológica 

ao empregado, _após este completar três meses de empresa. Existem 

dentistas em todas as unidades (com exceção de Corupá e Schroeder), 
fllëm 008 OOHÍÍSÍG COHVGOÍGÓOS; 
3flâ|l88 858lSt8flC|8| Pãfâ tP8t8m8flt0 de SGÚGG: 8 H8F|80| PFOCUFB 
PF8St8F GUXÍÍÍO ÍÍHBHCOÍTO 60 BMPPBQBOO 8 3305 GBPBRGBDÍBS QUB PTB' 

cisarem de servicos médicos e sociais. 0 empregado terá direito a 

solicitar este auxílio após completar o período de experiência de 90 

dias. Após a análise da situação, e não sendo possível utilizar re- 

cursos da assistência social, o auxilio por parte da empresa poderá



83 

ser concedido através de adiantamento do aoono pecuniário e/ou 

adiantamento do 139 salário e/ou empréstimo, cuio valor será descon- 

tado em atê três vezes; 

refeitórioz a empresa mantém um refeitório que fornece as refeições 
aos seus empregados. As refeicões são preparadas e entregues pelo 

SESI (Servico Social da indústria). Este é o benefício mais recente, 

criado em janeiro de 1990; 

creche: a Marisol mantém creches que atendem os filhos das emprega- 

das, com idade entre 3 meses e sete anos de vida, funcionando de 

acordo com os turnos de trabalho; 

cesta de alimentos: através do Sindicato das indústrias do Vestuá- 

rio, a Marisol oferece aos empregados uma cesta básica de alimentos, 

QSFGOÍÍHGO PFGÇOS 8D8¡X0 00 m8PC8d02 

VSÍB G8 3UP8fm8PC8G0: 08 BMPPBQGGOS G8 M8F|S0| têm G|f8|Í0 8 V8|88 

PSP8 8 BQUISÍÇÊO 03 MBFCSOOPÍHS DOS SUP€Pm6PCôdO3 CODVGHÍBÓOS COM 3
/ 

empresa. Posteriormente, o valor ê descontado em folha de pagamento; 
vale de farmáciaz a Marisol mantém convênios com diversas farmácias, 
para a aquisicão de medicamentos através de vales. 0 vale de super- 

m8?C3Ú0 3 O V8|8 G8 f8PmáCi8 flãO d8V8m UIÍTGPGSSBT 40% dO S8|áFÍO dO 

CMPFGQBÚO; 

ÍFGHSPOFÍO COÍGÍÍVO: ÍOGOS O5 BMPPBQBÓOS Íêm O fliP8|t0 de USUffU|F 
de um subsídio de 70% do custo do transporte coletivo oferecido pela 

empresa. Os 30% restantes são descontados em folha de pagamento; 
posto de vendas: nos postos de vendas da Comercial Catarinense de 

HBIHBS, 05 BMPPBQBGOS POOBFÊO BÚQUIPÍF PFOGUÍOS HGFÍSOÍ POP PPBÇOS 
MBÍS BCBSSÍVGÍS, QU8 SBFÊO GESCOHIBUOS Bm fO|h8 U8 PGQBMGHÍO;
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- seguro de vida em grupo: a Marisol participa com 20% do custo do se- 

guro de vida em grupo para seus empregados. Os 80% restantes cabem 

ao segurado; 
- sede esportiva e recreativa Marisol (SER Marisol)z a SER Marisol é 

uma entidade com fins recreativos e esportivos, oferecendo a prática 

de diversas modalidades esportivas, como futebol de salão, vôlei, 

bocha, futebol suíço e bolão. Há também churrasqueiras e o bar-sede, 

com instalações próprias para logos de dominó, caneco, canastra, 

truco, ping-pong, xadrez, sinuca, pebolim, etc. 

Segundo as entrevistas realizadas, dentre todos os benefí- 

cios concedidos pela Marisol, apenas dois sofreram alterações profun- 

das após o Plano "Brasil Novo'z o serviço de transportes e as creches. 

Dentro do espírito de racionalização que envolveu a empresa 

a partir da década de 90, estudos foram sendo realizados, visando dl- 

minulr os custos. Até 1989, época em que a Marisol tinha mais de 5.000 

BMPFBQGÓOS, 3 mã0"de"OD|"3 na 8I'I1Pf`8S6 SP8 bastante Qfafldfi 8 Vinha G8 

toda a região adjacente a Jaraguá do Sul. Os ônibus vinham com a lota- 

ção completa, com cerca de 45-50 pessoas cada. Com o tempo, com o fe- 

chamento de algumas unidades de costura, e a redução de empregados, 

havia ônibus circulando com menos da metade de sua capacidade. Como 

consequência, o custo estava aumentando. iniciou-se, então, uma série 

de estudos visando sanar esse problema. Desse modo, após análises de- 

talhadas da situação, a racionalização do sistema de transportes foi 

obtida através do remanejamento de pessoal, troca de turnos e com um 

mínimo de demissões. Ouanto a isso, temos o seguinte depoimento:
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Não sei se tudo isso tem a ver com o Piano Collor, eu 
acredito que sim, porque a partir daí comecou-se a fa- 
lar em recessão, começou-se a fazer determinadas mudan- 
ças aqui, a racionalizar, e que no fundo foi bom, 
porque éramos muito paternallstas...'.

R 

O benefício transporte coletivo também foi um dos mais atin- 

gidos em decorrência do Plano Cruzado, na pesquisa apresentada por Me- 

lo (1987), se bem que de forma diferente da que ocorreu na Marisol. Se 

na Marisol, o benefício não foi cortado, e nem o seu valor modificado, 
na organização pesquisada por Melo (1987), a participação dos emprega- 

dos que utilizavam o transporte coletivo passou de 40% para 52% sobre 
o total das despesas do serviço. O autor põe dúvidas sobre os resulta- 
dos positivos desse fato, pois apesar da situação ter exigido respos- 

tas rápidas, poucas opções se apresentaram, sendo adotadas medidas 

simples de contenção de despesas, não existindo uma avaliação mais fi- 

dedigna da contribuição dos beneficios aos objetivos da empresa. 

Em relação às creches, as mudanças foram mais profundas. A 

Marisol tinha três creches próprias, em Jaraguá do Sul, Schoroeder e 

Joinville. Em filiais menores, como Rio dos Cedros e Benedito Novo, a 

Marisol havia doado o terreno para a construção de creches pelas res- 

pectivas prefeituras, já que não se justificaria construir uma creche 

exclusiva para a Marisol para apenas 15 ou EU crianças. Desse modo, 
começou-se a fazer uma comparação. Se as creches de Rio dos Cedros e 

Benedito Novo, que eram administradas pela prefeitura, funcionavam 
bem, começou-se a visualizar o projeto de repassar para as prefeituras 
dos municípios as outras creches da Marisol, já que este ê um benefí- 

cio que custa caro. E assim, num conceito de terceirização, as creches 

da Marisol foram repassadas em convênio para as prefeituras dos muni- 

CÍPÍOS, PTGSBFVSÕOS OS ITIGSMOS UÍFCÍÍO3' U0 P85308| 08 M8I'|S0| Bm m8I'it8I'
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suas crianças nas creches. Consequentemente, as pessoas da comunidade 
também podem usufruir agora desse benefício; as prefeituras ganharam 
instalações e pessoal treinado, e a Marisol conseguiu diminuir muito 

os seus custos. 

Como se pode observar, as mudanças que ocorreram nas políti- 

cas de benefíclos da Marisol foi mais em termos qualitativos do que 

quantitativos. Quanto a isso, temos o seguinte depoimento: 

"0 setor de benefícios, quando existe alguma crise, 6 o 
setor mais atacado. Mas na Marisol não se cortou nada 
em termos reais, apenas deixamos de ter uma visão pa- 
ternallsta.' 

Nesse ponto, a Marisol tomou a precaução de não fazer nenhum 
corte drástico, em termos de benefícios, para que as consequências não 

fossem muito desmotivadoras para os empregados. A visão paternalista, 
que foi eliminada, foi uma decisão bastante racional, condizente com o 

que pregam autores como Aquino (1980), para quem os benefícios devem 

refletir às necessidades reais dos empregados. 
Além disso, Aquino (1980, p.l98) observa que é muito impor- 

tante que a organização garanta a continuidade dos benefícios, pois 

caso isso não ocorra, “as consequências são enormes e, talvez, maiores 
do que se nunca tivessem sido concedldos'. Nesse ponto, a Marisol não 

tirou-nenhum benefício, apenas alterou a forma como ele era concedido. 
Verifica-se, desse modo, que a atitude dos dirigentes da Ma- 

risol em relação à política de recursos humanos como um todo, após 15 

de março de 1990, foi no sentido de dar um enfoque mais profissional, 
visando à produtividade da Empresa, a fim de enfrentar as dificuldades 
GGCOFFBITÍBS U0 P|8I'I0 ”BI'83Í| NOVO”. E888 f8t.0 88I"á ÓÍCÚÍHÍO COM |l18l8 

detalhes no capítulo a seguir, onde são expostas as conclusões obtidas
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U- ¡30bNILLK38EI3 E IQECHDMETUDQCÍHES 

A base teórico-empírica na qual está fundamentada esta pes- 

quisa, juntamente com a análise dos dados, permite que sejam formula- 

das algumas conclusões referentes ao tema da pesquisa. Convém ressal- 

tar, entretando, que os resultados aqui apresentados não podem ser ge- 

neralizados para outras organizações, tendo em vista as limitações do 

estudo de caso. Os dados analisados partlcularizam a situação encon- 

trada na Marisol S/A - indústria do vestuário no período 1989-91. 

Tendo como referência o problema de pesquisa do presente 

trabalho, verifica-se que no caso da Marisol, houve mudanças na polí- 

tica de recursos humanos da empresa após a publicação do Plano fflrasii 

Novo". De acordo com o referencial metodológico exposto no Capítulo 3, 

observa-e que os indicadores da política de recursos humanos, no caso 

o recrutamento e seleção, treinamento, política salarial e politica de 

benefícios sofreram alterações entre os periodos anterior e posterior 

a 15 de março de 1990. Com relação a cada indicador, pôde-se chegar às 

seguintes conciusõesz 

- Recrutamento e Seleção: como se observa nas Tabelas U4 e D5, houve 

uma diminuição considerável, tanto em reiação.ao número de vagas 

abertas, como em relação ao número de admissões, se bem que nesta 

última houve um ligeiro crescimento em 1991. 0 fato de a Marisol não 

ter investido mais em recrutamento e seleção, aliado à diminuição do 

quadro' de pessoal - vide Tabela O3 - e ao aumento da procura de em- 

PPGQOS, Ô Um ÍHGÍCBUOP b88Í8flt8 f0Ft8 G8 QU8 BSÍÉ DGVGHUO Umâ abun' 

flâflülfl G8 mã0“d8°0bf3 00 MBFCGUO, OBMOHSÍPGDGO 8 PBCBSSÕO POP QU8
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passa o país como um todo. Ouando há recessão, ê bastante comum as 

empresas deixarem de investir em recrutamento e selecão de Pessoal 

(Dutra. 1990; Killmnik, 1990). 

Treinamento; a Tabela D6 demonstra o que ocorreu no setor de treina- 

mento da Marisol, em consequência do Piano "Brasil Novo”. Neste se- 

tor, o impacto do Piano ocorreu de forma imediata, logo em 1990, 

quando a empresa treinou maciçamente seu pessoal, desde o setor mais 

operacional até os níveis de gerência. Esse fato foi ocasionado pela 
queda na produção e nas vendas. Os depoimentos demonstraram que 

quando a produção não trabalha em seu ritmo máximo, o tempo 6 apro- 

veitado para treinar pessoal. Esse fato estava previsto na literatu- 

ra (Albuquerque, 1990). Já em 1991, o treinamento foi mais direcio- 

nado para a capacitação de chefias, com o intuito de prepará-las pa- 

ra a dinamização das mudanças organizacionais vigentes e mudança de 

filosofia empresarial (Tomei, 1990). 

POÍÍÍÍCG Saiaflõlz 33 TGDBIGS DB 8 U9 U8mOflSÍF8m QU8 hOUV8 Uma QUE" 

da, tanto da evolução do valor médio dos salários pagos pela Marl- 

sol, como da evolução dos aumentos concedlddos pela Marisol em rela- 

ção à inflação. Esse fato já estava previsto na literatura, pois em
1 

períodos de contenção e recessão, há uma tendência a quedas nos ní- 

veis salariais (Meio, 1987). 

PO|Ít|Câ U8 BBfl8fÍCÍO3: ESÍB fO| 3 ÉPGB Bm QU8 88 MUUBHÇQ5 0COPP8f8m 
MUÍÍO m3¡5 U8 f0Pm8 qU8|¡t8t|V6 U0 QUE QUGDÍÍÍBÍIVS. ÀS PfÍDC|P8|8 
3|t8P8ÇÕ8S f0P&m: 8 P3C|0fl8||Z8ÇãO DO USO U0 tF8fl3P0ft8 COIBÍIVO 8 8
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Í9PCeiT|Z3Çã0 033 CFBCHCS. À Hâfi80| ÍOMOU 6 PF8C8UÇã0 de flã0 COFt3P 

nenhum benefício, o que acarretaria uma desmotivação muito grande a 

seus empregados (Aquino, 1980). 

Face ao exposto, verifica-se uma série de alterações na área 

de recursos humanos após 15 de março de 1990, motivadas, em grande 

parte, pela necessidade de racionalizar custos, aumentar a eficácia e 

a produtividade, para que a Marisol pudesse enfrentar a crise e a re- 

cessão que se instalou no país após a decretação do Plano "Brasil No- 

vo". 

Conforme nos coloca Tomei (1990), os momentos de crise vl- 

venclados pelas organizações são importantes para alavancar mudanças. 
Muitas vezes, esses momentos difíceis são causados pelas próprias me- 

didas governamentais que se apresentam, ironicamente, como sendo a so- 

lução para as crises. 0 Plano "Brasil Novo", que seria a solução para 

acabar com a inflação no país, acabou gerando uma profunda recessão, 

principalmente por suas medidas provisórias 154 e 168 (Albuquerque, 

ÍQQÚ), 8 GCGDOU 8f8tôflGO O amblêflte GXÍBPUO OT§3fliZ3CÍOfl3|. E5535 

questões impuseram à Marisol uma nova postura, visando produtividade e 

flexibilidade administrativa. 

Essa nova postura não esteve limitada apenas à política de 

FGCUFSOS hUm8fl0S. Àpeâaf G8 flãü f8ZBP Pafte 008 ODJGÍÍVOS ÍDYCÍSÍS 

desta pesquisa, ao realizar a coleta de dados, pôde-se observar alte- 
rações processuais e estruturais na empresa, que merecem ser citadas, 
apenas a titulo de ilustração: 
_ Tãmâflhü: flfiflflidã UBSÍB 0880 COMO 8 Qüñfltlflâdfi de P88508| BXISÍGHÍB 

na organização (Hail, 1984), nota-se que houve uma diminuição consi-
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derávei no número de empregados da Marisol (vide Tabela 03) no pe- 

ríodo pesquisado, Juntamente com a dlmunuição no número de filiais; 
- investimento em tecnologia, com a introdução de novos equipamentos e 

formas de produção, como o CAD (corte racional de tecidos, totalmen- 

te informatizado), visando aumentar a produtividade da empresa; 
- Democratização nos processos de tomada de decisão, através de um es- 

tímulo à participação dos empregados em grupos de CCO's (círculos de 

controle de qualidade). Os primeiros grupos surgiram a partir de 

1990, dentro de uma filosofia de estímulo à qualidade. 

Apesar de todas essas modificações terem ocorrido após a 

instauração do Plano “Brasil Novo", os dados coletados não demonstram 

que o fato tenha sido uma consequência direta das medidas governamen- 

tais. Pelo contrário, as maiores mudanças não ocorreram logo após a 

instauração do Plano, sendo que em sua maioria, foram concebidas e im- 

plantadas no ano de 1991, passado mais de um ano da publicação das me- 

didas pr0ViSÔr¡aS 154 3.168. ESS6-f8t0 C0rr0b0r8.8 literatura p33qUi- 

sada, que discute justamente sobre a recessão que seria causada pelo 

Plano "Brasil Novo", e que esta recessão é que seria a maior causadora 

U3 mUd8flÇ35 OFQ3fliZ3CÍOfl8Í3. DESSE mOd0, 85 mêdidôâ §OV8fflõm8flt8i8 ti' 

VBFBM Um 6f8iÍO ÍDGIPOÍO SODPB 83 OPQ8fl|Z8ÇÕ8S, 8 PGFÍIP U0 mOm0flt0 Bm 

que GÍGS C0ñS8§U|F3m 3UP8P3F 0 PFÍMBÍFO CDOQUG, 98598005 OS PPÍMBÍTOS 

meses do Piano, mas tiveram que encontrar soluções depois, por causa 

da recessão que se instalou (Albuquerque, 1990; Fligenspan, 1990; De 

Toni, 1990). 

`E8S83 CODCIUSÕGS f0P8m 8|C8flÇ8d8S 8ÍF&VÔ3 03 Um GXÍBRSO tP8“ 

D8|fl0 D|D||0§fâfÍ00 B O8 COÍBÍG GB G8ÚOS¬ TOGBVÍG, Um ÍP8b8|fl0 G8 PBS* 

QUÍSG, m88mO QUO U6 m8|Of BMPÍÍÍUGG, 050 P008 8Bf COOSÍOBPGÚO Ú8f|fl|°
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tivo, tal qual se possa considerar completo o tema estudado. 

g 

A autora dessa dissertação reconhece esse fato, e admite que 

mUiÍ8S VãfÍáV3Í5, flU8flC8S 8 OUÍIOS 8flfOqU8S flãü füfãm BDOFOÔÚO8 Bm SUB 

plenitude, ou mesmo sequer cogltados. 

Concluído o trabalho, porém, analisando-se os resultados ob- 

tidos em comparação com o que se pretendia, pode-se constatar o cum- 

primento da missão empreendida.
_ 

Muito há ainda que se estudar sobre o tema. Muitas são ainda 

as indagações não respondidas. Dentre elas, pode-se recomendar novos 

estudos, para efeito de pesquisa e enriquecimento do conhecimento 

científico: 4 

- verificar as alterações ocorridas nos mecanismos partlcipativos dos 

empregados da Marisoi, antes e depois do Piano "Brasil Novo", prin- 

cipalmente no que tange a grupos de CCO's; 
" P88qU|88T, COM mãlüf Pfüfüfldidadñ, 83 8|t8P3ÇÕ8S CSÍPUÍUPBÍS OCOPFÍ' 

das na Marisol antes e depois do Plano "Brasil Novo": ' 

- verificar a influência do Piano “Brasil Novo", conforme os indicado- 

PBS Pfeöefltômôfltfi 88taD8|BCÍd0S, Em OUÍFGS OPQGDÍZGÇÕES, Pâfã POStB“ 

rior análise comparativa. f 

Em termos práticos, a autora desta dissertação, com base no 

C0flh80|m8flÍ0 QUE BOQUIFÍU HO GGCOFFBT U3 CO|8Í8 de GGÓOS 8 033 000010' 

SÕBS P88|ÍZ8d33, tüma 3 Í0¡C|3t|Vâ U8 f8Z9f 3|QUm8S FBCOMGDÚGÇÕBS 305 

UIPÍQGDÍGS U8 H8FÍ80|:
\ 

T8000 em VÍSÍB 3 PFBOCUPBÇÊO G6 EmPF838 COM QUGIIOBÚB 8 PTO' 

dutlvldade, 6 aconselhável que a organização amplie seus programas de 

participação, com a implantação de comitês de fábrica, por exemplo, 
além dos GCO's, e outras formas de administração democrática, tendo em
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vista a literatura pregar 0 caráter motivacional da gestão participa- 

tiva. Ainda dentro da filosofia da qualidade e produtividade, iunta- 

mente com os investimentos em equipamentos, verificar a possibilidade 

de implantar novas formas de organização da produção, como o “Just-in- 

time". 

Como a Marisol está investindo maciçamente em treinamento de 

chefias, tendo em vista as dificuldades de adaptação que os órgãos de 

E9 e 39 escalão estão tendo em relação às rápidas mudanças ocorridas 

nos últimos anos, sugere-se que os programas de treinamento e desen- 

volvimento de pesssoai estejam voltados para o plano de carreira da 

organização, servindo assim como um fator motivador para o desempenho 

dos gerentes. 

ÀC|'8dit3"38 QU8 35383 ÍFÊS fat0Í`8S COHJUQBÓOS ' |l"lV83tilTiBfiÍ0 

em t9CI'iO|OQ|8, P8|`t|C|P3Çã0 G tl"8Íi'i8m8I'iÍO _ POSSGM 3UX|.||8I' 8 0|"§8I'lÍ' 

23Çã0 8 SUPGFBF O ITIOITIGHÍO de PBCBSSÊO õtU3| 8 8flfI"8I'it8l" 3 3D8Í'ÍUi"õ OB 

mercado que está cada vez mais próxima. Como argumentam Fleury e Fis- 

her (199E), ê nos momentos de crise que as organizações observam o 

quanto os modelos de administração de recursos humanos utilizados po- 

dem se tornar obsoletos. É preciso estar-se preparado para uma contí- 

nua modernlzação dos sistemas de gestão de pessoal. 
Para finalizar, acredita a autora que sua modesta contribui- 

ção contida nesta dissertação, além de reforçar o seu.próprlo desen- 

volvimento pessoal, possa oferecer aos estudiosos de Administração um 

relato de uma experiência enriquecedora. Nesse sentido, considera a 

autora, cumprida a sua missão.
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1) 

2) 

3) 

4) 

5) 

6) 

7) 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM A DIRETORIA DA HARISOL 

A MARISOL tinha alguma expectativa estratégica diferenciada, caso o 

novo Presidente eleito Posse Lula ou Collor ? 

Após o resultado do 29 turno das eleicfies, qual era a expectativa 

da MâRISOL em relação à posse de Collor ? Quais eram as previsães 

da empresa, e como ela estava se preparando para isso ? 

Com a instauração do Plano "Brasil Novo”, em 15/03/90, qual Foi o 

impacto imediato sentido pela MARISOL ? 

E depois, qual foi a postura da MARISOL em decorrência do Plano ? 

Houve revisão de estratégias, prioridades, politicas ? 

Quais as áreas da empresa mais afetadas pelo Plano "Brasil Novo” ? 

Quais as principais mudanças ocorridas nas atividads da empresa em 

decorrência do Plano "Brasil Novo” ? 

Qual foi a postura da empresa em relacao aos seus recursos humanos?



ROTEIRO DE ENTREUISTQ COM A ÁREâ DE RECURSOS HUMANOS DA MARISOL 

Geral 

01) 

02) 

03) 

04) 

05) 

06) 

ro Fale sobre a história do órgao de recursos humanos da MARISOL 
(quando Poi criada, quantos funcionários têm, etc.) 

Como é o funcionamento e estrutura do órgão de recursos humanos 

hoje ? Era diferente antes de 15/03/90 ? 

Quais Foram as prioridades da HâRISOL, no que tange aos seus re- 

cursos humanos, quando da instauração do Plano "Brasil Novo” ? 

(produtividade, melhoria de qualidade...) 

De Forma geral, quais Foram as principais mudanças nas políticas 
de recursos humanos em decorrência do Plano "Brasil Novo” ? Mudou 
a Filosofia da empresa em relação a recursos humanos ? Por que ? 

A empresa Fez uso de Férias coletivas, licencas remuneradas, para~ 

lizacão de unidades de produção ou demissão de pessoal, em decor- 

rência do Plano "Brasil Novo” ? 

Existem pessoas que ocupavam o 19 escalão da empresa na época do 

Plano "Brasil Novo” ? Quem ? É possível entrevista-la ?



:- Recrutamento e Selecao 

01) 

02) 

03) 

04) 

05) 

06) 

07) 

Identifique as tarefas e a rotinas de sua unidade. 

0 que mais se avalia num processo de recrutamento externo? (h¡stó~ 

rico/curriculum, escolaridade, prática, nota nos testes,etc). Qual 

destes Fatores é mais importante ? 

0 que mudou nesses procedimentoos após 15/03/90 ? 

Houve aumento/diminuição das admissfies ? 

O recrutamento interno tem prioridade sobre o recrutamento, ex- 

terno? 

Em relação ao recrutamento interno, como é realizado o processo ? 

Houve alteracfies após 15/03/90 ? ' 

Quais os requisitos para o empregado participar de um recrutamento 
interno ?



Trei 

01) 

02) 

03) 

04) 

05) 

06) 

07) 

08) 

namento 

Identifique as tarefas e rotinas de sua unidade. 

Como é realizado o processo de treinamento ? 0 empregado aprende 

vendo com colegas, existe acompanhamento inicial com algum super~ 

visor ? 

O treinamento é realizado constantemente, ou apenas quando há ne~ 

cessidade para a função ? Apenas prepara o empregado para o cargo 

atual, ou ha uma preocupação para com os cargos futuros? 

Quando é realizado o levantamento das necessidades de treinamento, 
e por quem ? Com que periodicidade? 

Quais as áreas da empresa que mais necessitam de treinamento? 

Como ficou o investimento em treinamento após 15/03/90 ? 

Houve cortes/acréscimos de alguns programas ? De que áreas ? A que 
você explica esse fato ? 

Houve mudanças nas rotinas/tarefas/prioridades de treinamento após 
15/03/90 ?



Salários 

01) 

02) 

03) 

04) 

05) 

06) 

07) 

08) 

09) 

Identifique as tarefas e rotinas de sua unidade. 

Como é definido o salário dentro da empresa? - 

O órgão de recursos humanos participa dessa decisão? 

Existe preocupação com o equilibrio interno e externo dos salá- 

rios? Há politicas de aumento por mérito ou por tempo de servico? 

Com que periodicidade é realizada a pesquisa salarial? 

Qual o posicionamento dos salários pagos pela MQRISOL em relação 
ao mercado, ao longo dos últimos anos? 

-. 

Em que mês ocorre o acordo coletivo entre patrões e empregados? 

Os reajustes salariais ocorrem só nos acordos coletivos/medidas 

governamentais, ou há a preocupação da empresa em sempre manter o 

nivel dos salários satisfatório ? 

você verifica alguma mudanca em relação a politica salarial após 
15/03/90 ? (em relação ao nivel dos salários, preocupação da em- 

presa/empregados, etc).



Benefícios 

01) 

02) 

03) 

04) 

05) 

Identifique as tarefas e rotinas de sua unidade. 

Quais os benefícios concedidos pela empresa ? 

Fale um pouco sobre cada um deles. 

É realizado algum levantamento de necessidades de benefícios? 

Houve acréscimo/diminuição no número de benefícios após 15/03/90?
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MEDIDA PROVISÓRIA N9 154, DE 15 DE MARCO DE 1990. 
Institui nova sistemática para reajuste de precos 
e salários em geral e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuicão que lhe confere o 
artigo 62 da Constituicão, adota a seguinte Medida Provisória, com 
forca de Lei! 

Art. 19 - Ficam vedados, por tempo indeterminado, a partir da da- 
ta de publicacão desta Medida Provisória, quaisquer reajustes de pre- 
cos das mercadorias e servicos em geral, sem a prévia autorizacão em 
portaria do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 29 - O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento estabe- 
lecerá, em ato publicado no "Diário 0fic¡al”= 

I - no primeiro dia útil de cada mês, a partir do dia 19 de maio 
de 1990, o percentual de reajuste máximo mensal dos precos autorizados 
para as mercadorias e servicos em geral; 

II - no primeiro dia útil após o dia 15 de cada mês, a partir do 
dia 15 de abril de 1990, o percentual de reajuste minimo mensal para 
os salários em geral, bem assim para o salário mínimo; 

III - no primeiro dia útil, após o dia 15 de cada mês, a partir 
de 15 de abril de 1990, a meta para o percentual da variacão média dos 
precos durante os trinta dias contados a Partir do primeiro dia do mês 
em curso. 

19 - O percentual de reajuste salarial minimo mensal estabele- 
cido neste artigo será válido para o ajuste das remuneracães relativas 
ao trabalho prestado no mês em curso. 

29 - Os percentuais de reajuste máximo para precos de mercado- 
rias e servicos em geral terão como referência os trinta dias Poste- 
riores a data da sua divulgacão pelo Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento, observado o prazo minimo de trinta dias entre os reajus- 
tes. ' 

39 - O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento deliberará 
sobre pedidos de reajustes, em caráter extraordinário, de precos espe- 
cificos, desde que não seja comprometida a meta estabelecida para a 
variacão média dos precos a que se refere no inciso III. ' 

49 - A restricão a que se refere o parágrafo anterior não se 
aplica aos reajustes de precos autorizados até 30 de abril de 1990. 

59 - O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento solicitar 
a Fundacão Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE ou 
instituicão de pesquisa de notória especializacão, o cálculo de indi- 
ces de precos apropriados à mediacão da variacão média dos precos re- 
lativa aos periodos correspondentes as metas a que se refere o inciso 
III. _ 

Art. 39 - Aumentos salariais, além do reajuste minimo a que se 
refere o artigo III não poderão ser livremente negociados entre as 
partes. 

Parágrafo único - os aumentos salariais acima do percentual de 
reajuste minimo a que se refere o inciso II do artigo 29 não serão 
considerados para alteracão de ajuste de precos de que trata o 39 do 
mesmo artigo. . 

Art. 49 - O descumprimento dos limites de reajuste de precos e 
salários estabelecidos nos artigos 19 e 29 constitui crime de abuso do 
poder econômico a que se refere a Medida Provisória n9 153, de 15 de 
marco de 1990. 
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Parágrafo único - sem prejuizo das demais penalidades, a prática 
de reajustes de preços acima dos percentuais autorizados, o descumpri- 
mento do prazo mínimo de trinta dias entre os reajustes de preços, as- 
sim como o açambarcamento especulativo de estoques, sujeitam o infra- 
tor à suspensão automática, pelo prazo de cento e oitenta dias, do di- 
reito de pleitear tratamento excepcional, nos termos do 39 do artigo 
ÊQI 

Art. 59 - A partir de 19 de abril de 1990, o salário minimo será 
reajustado automaticamente, a cada trimestre, sempre que a variação 
acumulada dos reajustes mensais dos salários for inferior à variação 
acumulada dos preços de uma cesta de produtos básicos, a ser definida 
em portaria do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, acrescida 
do percentual de 52, a titulo de incremento real. 

Parágrafo único - O percentual de reajuste automático a que se 
refere este artigo será igual à variação acumulada dos precos da cesta 
de produtos básicos, acrescida de um percentual de 5%, deduzidos os 
aumentos mensais a que se refere o inciso II do artigo 29. 

Art. 69 - Os reajustes de aluguéis previstos nos contratos de 
locação de imóveis, em geral, serão efetuados, a partir de 19 de abril 
de 1990, de acordo com o percentual ce variação média dos preços que 
trata o inciso III do artigo 29. 

Parágrafo único - Nos aluguéis contratados até a data de publica- 
ção desta Medida Provisória o cálculo do respectivoo reajuste terá por 
base os índices pactuados, relativos aos meses anteriores a abril de 
1990, estabelecidos na conformidade da legislação pertinente; 

Art. 79 - Os reajustes de mensalidades escolares devidas a partir 
de 19 de abril de 1990 serão calculados de acordo com os percentuais 
de reajuste minimo dos salários de que trata o inciso II do artigo 29; 

Parágrafo único - As mensalidades escolares devidas até 31 de 
março de 1990 serão reajustadas na forma de legislação aplicável. 

Art. 89 - O disposto nesta Medida Provisória aplica-se= 
I ~ aos vencimentos, soldos e demais remuneraçães e vantagens pe- 

cuniárias dos servidores públicos, civis e militares, da Administração 
Pública direta e autárquica, federal, estadual e municipal, inclusive 
dos Poderes Legislativos e Judiciários, bem assim aos respectivos pro- 
ventos de aposentadooria e as pensães de seus beneficiários; 

II - aos salários e demais remuneraçóes e vantagens pecuniárias 
dos servidores das fundaçães, empresas públicas, sociedades de econo- 
mia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pe- 
la União ou pelos Estados, Distrito Federal e Municipios; 

III - aos proventos de aposentadoria e às pensãoes pagas pela 
Previdência Social. 

Art. 99 - 0 Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento baixará 
os atos que forem necessários à execução desta Medida Provisória; 

Art. 10 - Ficam revogados, o Decreto-lei n9 808, de 18 de maio de 
1967, a Lei n9 7.769, de 26 de maio de 1989, os artigos 19 a 79 da Lei n9 7.788, de 03 de jullho de 1989, bem assim como as demais disposi- Cães legais, de salários em geral e as demais disposiçães em contrá- 
rio. »



Art. ii - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 15 de marco de 1990; 1699 da Independência e 1022 da 
República. 

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral 
Zé1¡a Cardoso de Mello.
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MEDIDA PROVISÓRIA N9 168, DE 15 DE MARCO DE 1990 
Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liquidez dos 
ativos financeiros e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com 
força de lei. 

Art. 19 - Passa a denominar-se cruzeiro a moeda nacional, confi- 
gurando a unidade do sistema monetário brasileiro. 

Parágrafo 19 - fica mantido o centavo para designar a centésima 
parte da nova moeda. 

Parágrafo 29 - o cruzeiro corresponde a um cruzado novo. 
Parágrafo 39 - as quantias em dinheiro serão escritas precedidas 

do simbolo Cr$. 
Art. 29 - O Banco Central do Brasil providenciará a aquisição de 

cédulas e moedas em cruzados novos, bem como fará imprimir as novas 
cédulas em cruzeiros, na quantidade indispensável à substituição do 
meio'circulante. 

Parágrafo 29 - as cédulas e moedas em cruzados novos perderão po- 
der liberatório e não mais terão curso legal nos prazos estabelecidos 
pelo Banco Central do Brasil; 

Parágrafo 39 - As cédulas e moedas em cruzeiro emitidas anterior- 
mente a vigência desta Medida Provisória perdem, nesta data, o valor 
liberatório e não mais terão curso legal. 

Art. 39 - Serão expresso em cruzeiros, doravante, todos os valo- 
res constantes de demonstraçães contábeis e financeiras, balanços, 
cheques, titulos, preços, precatórios, contratos e todas as expressães 
pecuniárias que se possam traduzir em moeda nacional. 

Art. 49 - Os cheques emitidos em cruzados novos e ainda não depo- 
sitados Junto ao sistema bancário serão aceitos somente para efeito de 
compensação e crédito a favor da conta do detentor do cheque, em cru- 
zados novos, até a data a ser fixada pelo Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único - nos casos em que o detentor do cheque não for 
titular de conta bancária, 0 Banco Central estabelecerá limite, em 
cruzados novos, que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros. 

Art. 59 - Os saldos dos depósitos à vista serão convertidos em 
cruzeiros, segundo a paridade estabelecida no parágrafo 29, do artigo 
19, obedecido o limite de NCz$ 50.000,00 (cincoenta mil cruzados no- 
vos). 

Parágrafo 19 - As quantias que excederem o limite fixado no caput 
deste artigo serão convertidos, a partir de 18 de setembro de 1991, em 
doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 

Parágrafo 29 - As quantias.mencionadas no parágrafo anterior se- 
rão atualizadas monetariamente pela variação do BTN fiscal, verificada 
entre o dia 15 de março de 1990 e a data da conversão, acrescida de 
Juros equivalente a 6% (seis por cento) ao ano ou fração "pro rata”. 

Parágrafo 39 - As reservas compulsórias em espécie sobre depósi- 
tos à vista mantidas pelo sistema bancário Junto ao Banco Central do 
Brasil serão convertidas e ajustadas conforme regulamentação a ser 
baixada pelo Banco Central do Brasil. _ 

Art. 69 - Os saldos das cadernetas de poupança serão convertidos 
em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento, segundo a pari- 
dade estabelecida no parágrafo 29 do artigo 19, observado o limite de 
NCz$ 50.000,00 (cincoenta mil cruzados novos).



Parágrafo 19 - As quantias que excederem o limite fixado no caput 
desta artigo convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze 
parcelas mensais iguais e sucessivas. 

Parágrafo 29 - As quantias mencionadas no parágrafo anterior se- 
rão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada 
entre a data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, 
acrescidas de juros equivalente a 62 (seis por cento) ao ano ou fração 
"pro rata”. 

Parágrafo 39 - Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos 
junto ao Banco Central do Brasil, com recursos originários da captação 
de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme re- 
gulamento a ser baixado pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 79 - Os depósitos a prazo fixo, com ou sem emissão de certi- 
ficado, as letras de câmbio, os depósitos interfinanceiros, as debên- 
tures e os demais ativos financeiros bem como os recursos captados pe- 
las instituiçães financeiras por meio de operaçães compromissadas se- 
rão convertidas em cruzeiros, segundo a paridade estabelecida no pará- 
grafo 29 do artigo 19, observado o seguinte= 

I. para as operaçöes compromissadas, na data de vencimento do 
prazo original da aplicação, serão convertidos NCz$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil cruzados novos) ou 202 (vinte por cento) do valor de resgate 
da operação, prevalecendo o que for maior. 

II. para os demais ativos e aplicaçães, excluídos de depósitos 
interfinanceiros, serão convertidos na data de vencimento do Prazo 
original dos titulos, 202 (vinte por cento) do valor do resgate. 

Parágrafo 19 - As quantias que excederem os limites fixados nos 
itens I e II deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de setem- 
bro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 

Parágrafo 29 - As quantias mencionadas no parágrafo anterior se- 
rão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada 
entre a data de vencimento do prazo original do titulo e a data da 
conversão, acrescida de juros equivalentes a 6% (seis por cento) ao 
ano ou fração "pro rata”. 

Parágrafo 39 --Os titulos mencionados no caput deste artigo cujas 
datas de vencimento sejam posteriores do dia 16 de setembro de 1991 
serão convertidos em cruzeiros, integralmente na data de seus venci- 
mentos. '

› 

“ Art. 89 - Para efeito do cálculo dos limites da conversão estabe- 
lecidos nos artigos 59, 69, 79, considerar-se-á o total das conversães 
efetuadas em nome de um único titular em uma mesma instituição finan- 
ceira. 

Art. 99 - Serão transferidos ao Banco Central do Brasil os saldos 
em cruzados 'novos não convertidos na forma dos artigos 59, 69 e 79, 
que serão mantidos em contas individualizadas em nome da instituição 
financeira depositante. 

Parágrafo 19 - As instituiçães financeiras deverão manter cadas- 
tro dos ativos financeiros denominados em cruzados novos individuali- 
zados em nome do titular de cada operação, o qual deverá ser exibido a 
fiscalização do Banco Central do Brasil, sempre que exigido. 

Parágrafo 29 - Quando a transferência de que trata o artigo ime- 
diatamente anterior ocorrer em titulos públicos providenciará o Banco 
Central do Brasil a sua respectiva troca por novas obrigaçães emitidas 
pelo Tesouro Nacional ou pelos Estados e Municipios, se aplicável, com 
prazo e rendimento iguais aos da conta criada pelo Banco Central do 
Brasil.



Parágrafo 39 - No caso de operaçães compromissadas com títulos 
públicos, estes serão transferidos ao Banco Central do Brasil, devendo 
seus emissores Providenciar sua substituição por novo título em cruza- 
dos novos com valor, prazo e rendimento idênticos aos dos depósitos 
originários das operações compromissadas. 

Art. 10 - As quotas dos fundos de renda fixa e dos fundos de cur- 
to prazo serão convertidas em cruzeiros na forma do Art. 79, observado 
que o percentual de conversão poderá ser inferior ao estabelecido no 
Art. 79 se o fundo não dispuser de liquidez suficiente em cruzados no- 
vos. 

Art. 11 - Os recursos, em cruzados novos dos Tesouros Federal, 
Estaduais e Municipais, bem como os da Previdência Social serão con- 
vertidos, integralmente no vencimento das aplicaçães, não se lhes 
aplicando o disposto nos artigos 59, 69 e 79 desta Medida Provisória. 

Art. 12 - Pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 
publicação desta Medida Provisória, as contas e depósitos denominados 
em cruzados novos são passíveis de transferência de titularidade, ob- 
servadas as condiçães especificadas nos artigos 59, 69 e 79 para fins 
de liquidação de dívidas e operaçães financeiras comprovadamente con- 
tratadas antes de 15 de março de 1990. 

Parágrafo único - O Banco Central do Brasil estipulará a documen- 
tação necessária para reconhecimento da obrigação, definindo os ins- 
trumentos e mecanismos de transferência da titularidade dos depósitos. 

Art. 13 - O pagamento de taxas, impostos, contribuiçães e obriga- 
çães previdenciárias resulta na autorização imediata e automática 
equivalente ao crédito do ente governamental, na respectiva data de 
vencimento da obrigação, nos próximos 60 dias. 

Art. 14 - Os prazos mencionados nos artigos 12 e 13 poderão ser 
aumentados pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento em fun- 
ção de necessidades das politicas monetária e fiscal. 

Art. 15 - O Banco Central do Brasil definirá normas para o fecha- 
mento do balanço patrimonial das instituiçães financeiras denominados 
em cruzados novos, em 15 de março de 1990, bem como para a abertura de 
novos balanços patrimoniais, denominados em cruzeiros, a partir desta 
data. 

Art. 16 - O Banco Central do Brasil poderá autorizar a realização 
de depósitos interfinanceiros, em cruzado novo, nas condiçães que es- 
tabelecer. 

Art. 17 - O Banco Central do Brasil utilizará os recursos em cru- 
zados novos nele depositados para fornecer empréstimoos para financia- 
mento das operaçães ativas das instituiçães financeiras contratadas em 
cruzados novos, registradas no balanço patrimonial referido no artigo 
anterior. 

Parágrafo único - As taxas de Juros e os prazos dos empréstimos 
por parte do Banco Central do Brasil serão compatíveis com aqueles 
constantes das operaçães ativas mencionadas neste artigo. 

Art. 18 - O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento poderá 
alterar os prazos e limites de conversão antecipada de direitos em 
cruzados novos detidos por parte do público, em função dos objetiivos 
da política monetária e da necessidade de liquidez da economia. 

Art. 19 - O Banco Central do Brasil submeterá a aprovação do Mi- 
nistro da Economia, Fazenda e Planejamento, no prazo de trinta dias a 
contar da publicação desta medida, metas trimestrais de expansão mone- 
tária, em cruzeiros, para os próximos doze meses, explicitando meios e 
instrumentos de viabilização destas metas, inclusive através de lei-



löes da conversão antecipada de cruzados novos em cruzeiros. 
Art. 20 - O Banco Central do Brasil, no uso das atribuiçfies esta~ 

belecidas pela lei nQ 4.595 e legislação complementar, expedirá regras 
destinadas a adaptar as normas disciplinadoras ao mercado financeiro e 
de capitais, bem como do sistema financeiro da habitação, ao disposto 
nesta Medida Provisória. 

Art. 21 - Na regra de regulamentação a ser baixada pelo Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento fixará limite para todo beneficia* 
rio, das conversães efetuadas de acordo com o disposto neste artigo. 

Art. 22 - 0 valor nominal do Bônus do Tesouro Nacional - BTN, se- 
rá atualizada cada mês por indice calculado com a mesma metodologia 
utilizada para o indice referido no artigo 29, parágrafo 59 da Medida 
Provisóriia nQ 154 daquele mês e o dia 15 do mês anterior. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, o valor nominal do BTN no mês 
de abril de 1990 será igual ao valor do BTN fiscal no dia 10 de abril 
de 1990. 

Art. 23 - 0 valor diário do BTN Fiscal será divulgado pela Secre- 
taria da Receita Federal, projetando a evolução mensal da taxa de in- 
flaçäo. 

Art. 24 - Esta Medida entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 25 - Revogam-se as disposiçöes em contrário. 
Brasilia, 15 de março de 1990; 1699 da Independência e 1029 da 

República. . 
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